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Resumo 
 
Com o objectivo de obter o nível de segurança adequado no que diz respeito ao 
trabalho de Auditoria, o auditor deve determinar, antecipadamente, os limites de 
materialidade e o risco de auditoria que lhe permita expressar uma opinião, com 
segurança razoável, acerca das demonstrações financeiras a apresentar aos utentes 
externos. O risco de auditoria é composto por três componentes: risco inerente, risco de 
controlo e risco de detecção. Por um lado, o risco inerente está dependente do ambiente 
económico em que a empresa se insere e, portanto, está a priori fora do domínio quer do 
cliente quer do auditor. Por sua vez, o risco de controlo está associado aos sistemas de 
Controlo Interno existentes na empresa e, consequentemente, dentro da esfera de 
influência do cliente. Por último, o risco de detecção, ou seja, o risco de o auditor não 
detectar atempadamente uma distorção material contida nas demonstrações financeiras, é 
definido directamente pelo auditor, tendo em consideração o risco inerente e o risco de 
controlo. 
O presente relatório, desenvolvido no âmbito do estágio curricular realizado na 
Ernst&Young, tem como principal objectivo analisar, através da observação de dados 
reais retirados da entidade de acolhimento, o impacto das características das empresas na 
avaliação do risco de controlo efectuada pelos Auditores. O risco de controlo depende 
directamente dos Sistemas de Controlo Interno implementados pelos Clientes e a sua 
avaliação é crucial para a definição da estratégia de Auditoria.  Para além disso, a eficácia 
dos Controlos Internos têm ganho importância ao longo dos tempos, principalmente 
devido aos inúmeros escândalos financeiros que ocorreram no século XX. 
Assim, sendo os Sistemas de Controlo Interno fundamentais no desenvolvimento 
das actividades e processos de uma empresa e a sua avaliação por parte do Auditor 
essencial para o planeamento e execução de trabalhos de Auditoria eficazes, ou seja, que 
cumpram o objectivo de certificação das contas, revela-se de grande importância uma 
metodologia que analise a avaliação realizada por parte da equipa de Auditoria. 
 
Códigos JEL: M4; M40; M41; M42.  
Palavras-chave: Auditoria; Sistemas de Controlo Interno; Risco de Auditoria; Risco 
Inerente; Risco de Controlo; Inventários.  
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Abstract 
 
In order to obtain the appropriate level of security regarding the audit work product, 
the auditor shall determine in advance the limits of materiality and audit risk, so he may 
express an opinion with reasonable certainty on the financial statements that will be 
submitted to external users. The audit risk is composed by three components: inherent 
risk, control risk and detection risk. The inherent risk is dependent on the economic 
environment in which the company operates, and therefore is a priori out of scope of both 
customer and the auditor. In turn, the control risk is associated with the internal control 
systems existing in the company and hence within the customer's influence. Finally, the 
detection risk, i.e. the risk of the auditor not detecting promptly a material distortion in 
the financial statements, is defined directly by the auditor, taking into consideration the 
inherent risk and risk of control. 
This report, prepared under a curricular traineeship at Ernst & Young, aims to 
analyze through observation of real data from the host organization, the impact of the 
companies’ characteristics in the assessment of the control risk carried out by auditors. 
The control risk depends directly on the internal control systems implemented by 
customers and their assessment is crucial to define the audit strategy. Furthermore, the 
effectiveness of internal controls has become increasingly important over the years, 
mainly due to numerous financial scandals that occurred in the XX century. 
Since the Internal Control Systems are essential for the development of a 
company’s activities and processes and its evaluation by the auditor is essential for the 
planning and implementation of effective audit work, i.e., one that fulfills the purpose of 
certifying the accounts, it is of great importance a methodology that examines the 
assessment made by the audit team. 
 
JEL-codes: M4; M40; M41; M42. 
Key-words: Audit; Assurance; Internal Control Systems; Audit Risk; Inherent 
Risk; Control Risk; Inventories. 
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Capítulo 1.  Introdução 
 
O presente relatório de estágio é apresentado no seguimento de um longo percurso 
académico que culminará com a obtenção do grau de Mestre em Economia pela 
Faculdade de Economia da Universidade do Porto. 
O estágio, realizado na Ernst & Young (EY), teve início a 4 de Setembro de 2014 e 
uma duração de 3 meses. A EY é uma organização global e é considerada uma das quatro 
maiores empresas de serviços profissionais do mundo (pertence às chamadas “big four”).  
Sediada em Londres, está presente em 150 países, com 728 escritórios e mais de 
150 mil colaboradores. Desenvolve a sua actividade sob quatro linhas de serviço 
principais: auditoria, consultoria, fiscalidade e consultoria de transacções. Tendo-me sido 
dada a possibilidade de integrar uma das quatro linhas de serviço, a minha escolha recaiu 
sobre Auditoria, pela consciência de que seria a área que me daria um maior experiência 
em relação ao ramo económico que pretendo aprofundar. No primeiro mês de trabalho, o 
estágio consistiu unicamente em actividades de formação, primeiro com os Recursos 
Humanos da empresa e, de seguida, na área técnica onde iria ser realizado o estágio. No 
meu caso, estive inserida na formação de Auditoria onde foram relembrados alguns 
conceitos contabilísticos e abordados os procedimentos de auditoria, que seriam, 
posteriormente aplicados por nós. Para além disso, foi ainda explicado como deveríamos 
proceder à documentação do trabalho e ao uso das ferramentas informáticas que servem 
de suporte ao trabalho de auditoria. Na segunda parte do Estágio iniciei o trabalho de 
campo, tendo estado inserida em diversas equipas de Auditoria e em várias empresas de 
diversos sectores de actividade, o que me permitiu conhecer diferentes modelos de 
negócio existentes. 
 
Assim, baseado nos conceitos e experiências apreendidas ao longo do estágio, a 
minha escolha para este Relatório recaiu sobre a análise da avaliação dos Auditores 
relativamente ao risco de controlo. O risco de controlo define-se como a susceptibilidade 
de uma distorção que possa ocorrer num saldo de conta e que possa ser materialmente 
relevante, considerada individual ou agregadamente, não vir a ser prevenida e corrigida 
atempadamente pelo Sistema de Controlo Interno (SCI) implementado pela Empresa 
(DRA 400, §6). Em conjunto com o risco inerente (risco que determinada empresa 
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apresenta devido às suas características intrínsecas) e o risco de detecção (risco do auditor 
não detectar, através dos procedimentos adoptados, determinados erros materiais nas 
contas), os Auditores definem o risco de auditoria, isto é, a susceptibilidade de estes 
darem uma opinião inapropriada quando as demonstrações financeiras apresentam erros 
que distorcem os seus resultados. 
Ora, na medida em que o risco inerente é definido a priori, de acordo com o 
ambiente económico onde a empresa se insere, e o risco de detecção é directamente 
definido pelo Auditor, a avaliação do risco de controlo e, consequentemente do risco de 
auditoria, irá definir toda a estratégia do trabalho de Auditoria a adoptar. Esta pode ser 
baseada, de acordo com a existência e eficácia avaliada dos Sistemas de Controlo Interno, 
na realização de testes aos controlos mais exaustivos ou, pelo contrário mais assente em 
procedimentos substantivos. 
Para além da importância que a avaliação do risco de controlo assume nos trabalhos 
de auditoria, nos últimos tempos, e em grande medida devido aos escândalos financeiros 
que ocorreram no século XX (nomeadamente, o caso da Enron e da Arthur Andersen), os 
Sistemas de Controlo Interno implementados pelas empresas ganharam relevância, sendo 
a avaliação da sua eficácia cada vez mais rigorosa. Esta percepção desencadeou um 
conjunto de regras e procedimentos a adoptar e que se reflectiram na Sarbanes-Oxley Act 
(SOX), publicado nos EUA em 2002, mas que teve grande influência ao nível mundial 
(Knechel, 2006). 
De facto, a importância da correcta avaliação dos Sistemas de Controlo Interno 
conduziu a inúmeras investigações sobre este tema, nomeadamente na determinação das 
características das empresas e dos auditores que, regra geral, conduzem à maior 
probabilidade de existência de problemas de Controlo Interno. Regra geral, os autores 
tem concluído que empresas com menor dimensão, mais recentes, com maior 
crescimento, com operações mais complexas e mais fracas em termos financeiros 
apresentam mais fraquezas em termos de Controlo Interno (Kinney e McDaniel, 1989; 
Doyle et al., 2007; Aushbaugh-Skaife et al., 2007). Para além disso, afirmam que, 
frequentemente, empresas com mais inventários em armazém, com menor rotação de 
stocks e que registam, com mais frequência, Imparidades nas contas tendem também a 
apresentar maior Risco de Controlo (Aushbaugh.Skaife et al., 2007; Feng et al., 2015). 
Por outro lado, afirmam que os Auditores aumentam o esforço, medido de acordo com os 
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honorários que recebem, nas áreas onde é necessário com o objectivo de manter o risco 
de auditoria num nível razoavelmente baixo que lhes forneça segurança na emissão das 
suas opiniões (Hoitash et al., 2008; Hogan e Wilkins, 2008). Não obstante, a avaliação 
dos Auditores está, em grande medida, condicionada pela presença de factores externos 
(como, por exemplo, a influência de gestão de topo ou do ambiente económico da 
empresa) e que dificultam a sua análise (Warren, 1979). Apesar disso, Chung e Monroe 
(2000) observam uma relação positiva entre a experiência de Auditoria e a confiança com 
que o Auditor emite a sua opinião, embora o mesmo não ser verifique relativamente à 
precisão do julgamento. 
Na mesma linha dos autores acima referidos, o objectivo da presente investigação 
é a identificação das características financeiras e não-financeiras das empresas que, 
potencialmente, tem maior impacto na avaliação do risco de controlo, realizado pelos 
Auditores. Tratando-se, contudo, de um Relatório de Estágio Curricular, optou-se por 
realizar uma investigação real e, com esse intuito, foram recolhidos dados financeiros e 
respectiva avaliação do risco de controlo de empresas auditadas pela própria entidade de 
acolhimento. Dessa forma, a amostra desta investigação é constituída por 42 empresas 
que foram auditadas pela Ernst&Young (EY) no ano 2014.  
Com o objectivo de avaliar o impacto das variáveis escolhidas (que incluem a 
dimensão da empresa, peso dos produtos acabados e intermédios, tempo de permanência 
de stocks, crescimento das vendas e anos de actividade da empresa) foram então 
realizadas duas análises. A primeira, através da aplicação de um Modelo de Regressão 
Logística, pretende avaliar o tipo de relação existente entre estas variáveis e a avaliação 
dada em termos de risco de controlo. A segunda, análise de Clusters, é uma análise de 
interdependência e, como tal, pretende avaliar em que medida os grupos formados estão 
de acordo com os resultados obtidos no Modelo de Regressão Logística e, em 
consequência estão em concordância com a avaliação dos Auditores da EY. 
Definida a motivação, a metodologia e os objectivos da presente investigação, será 
agora explicado o contributo que o Relatório pretende ter e a respectiva organização dos 
conteúdos.  
Este Relatório pretende ser uma mais-valia para a empresa na medida em que irá 
abordar questões relacionadas com a eficácia dos Sistemas de Controlo Interno 
tipicamente adoptados e a sua influência no trabalho dos Auditores. Para além disso, 
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tornou-se claro que existem determinadas características típicas das empresas que 
influenciam a sua avaliação e que serão aqui realçadas. Por fim, contribuirá para que a 
empresa tenha uma melhor percepção da importância das tarefas desempenhadas por um 
Auditor júnior, na medida em que este é o principal responsável por grande parte das 
tarefas relacionadas com o levantamento dos processos mais significativos e elaboração 
dos testes aos controlos, cruciais na definição de toda a estratégia de Auditoria a adoptar. 
 
A estrutura do presente relatório será a seguinte: no Capítulo 2 descreve-se, de uma 
forma geral, as principais actividades desenvolvidas ao longo do estágio curricular na EY, 
nomeadamente em termos de formação técnica e de trabalho de campo; no Capítulo 3 
realiza-se o enquadramento normativo da rúbrica “Inventários”, rúbrica que será 
analisada ao longo desta investigação, descrevem-se os procedimentos subjacentes ao 
Planeamento do trabalho de Auditoria e revela-se a importância da eficácia dos Sistemas 
de Controlo Interno implementados pelas empresas. Para além disso, na última parte deste 
capítulo, são ainda descritos os principais testes aos controlos e procedimentos 
substantivos adoptados com respeito à rúbrica “Inventários”; no Capítulo 4, apresenta-se 
a Metodologia subjacente à investigação desenvolvida, bem como as suas hipóteses de 
resultados, modelo de análise adoptado – Modelo de Regressão Logística – e 
apresentação de resultados. Neste capítulo é ainda levada a cabo uma análise de Clusters, 
onde são explicados todos os critérios que foram necessários definir para a sua realização; 
por fim, no Capítulo 5 apresentam-se as principais conclusões retiradas, apresentam-se 
as sugestões de trabalho futuro e descrevem-se as limitações encontradas ao longo desta 
Investigação. 
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Capítulo 2.  Enquadramento do Estágio: Ernst&Young (EY) 
 
2.1. Apresentação da entidade de acolhimento 
 
Uma vez que o presente relatório será desenvolvido no âmbito da realização do 
estágio curricular na consultora Ernst&Young (EY), começarei por realizar uma breve 
descrição da empresa e das actividades realizadas ao longo do estágio. 
A Ernst&Young é uma organização global e compõe uma das quatro maiores 
empresas de serviços profissionais do mundo (pertence às chamadas “big four”). Desde 
2013, que a EY está a desenvolver uma reestruturação operacional, nomeadamente em 
relação à equipa de Executivos e organização das regiões onde opera. De acordo com o 
Relatório de Transparência da EY (2013, p.7), o objectivo desta estrutura simplificada é 
permitir à EY “aumentar ainda mais a sua escala global e a prestação de serviços ao 
cliente de forma excepcional e consistente em todo o Mundo, passando o Executivo a ser 
responsável por uma abordagem global da estratégia, qualidade, gestão de risco, 
planeamento de negócios, investimentos e propriedades. Ao mesmo tempo, o novo 
modelo operacional vai permitir maior enfoque das partes interessadas nas regiões, 
garantindo que a EY pode construir relacionamentos mais fortes com os seus clientes e 
com outras partes interessadas em cada país e ser mais sensível às necessidades locais”. 
Foi nesta linha que mudou, em 2013, o seu nome para EY e introduziu um novo slogan, 
representativo da sua nova visão: “Building a better working world” (Construir um 
melhor mundo de trabalho).  
Assim, actualmente a EY destaca a importância dos valores profissionais, 
nomeadamente em relação à sua reputação, que afirma ser mais importante que qualquer 
relação com um cliente. Além disso, promovem uma cultura de integridade, 
disponibilizando um Código de Conduta onde se encontram estabelecidos um conjunto 
de padrões e comportamentos que guiam as práticas negociais dos colaboradores. Neste 
sentido, assume três valores fundamentais1: 
 Pessoas que demonstrem integridade, respeito e espírito de equipa; 
 Pessoas com energia, entusiasmo e coragem para liderar; 
 Pessoas que constroem relações assentes em comportamentos correctos. 
                                                        
1 Ver Relatório de Transparência 2013 (Disponível no site institucional da EY) 
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A EY está sediada em Londres, contudo está presente em 150 países, com 738 
escritórios e mais de 190 mil colaboradores em todo o Mundo. No âmbito desta rede 
global, a EY divide-se em 28 regiões, agrupadas em 4 áreas geográficas: Américas; 
Europa, Médio Oriente, Índia e África (EMEIA), Ásia-Pacífico e Japão. O objectivo desta 
divisão geográfica é permitir a tomada de decisão de forma rápida, a execução eficaz da 
sua estratégia e a boa prestação de serviços em qualquer lugar do Mundo onde os seus 
clientes realizam negócios. A EY Portugal está inserida na região EMEIA que, 
consequentemente, se divide em 12 regiões: África, BeNe (Bélgica e Holanda), CIS 
(Comunidade de Estados Independentes), CSE (Europa Central e do Sul), FraMaLux 
(Algéria, França e Luxemburgo), FSO (Organizações de Serviços Financeiros), GSA 
(Alemanha, Suiça e Áustria), India, MED (Mediterrâneo), MENA (Médio Oriente e Norte 
de África), Nordics (Países Nórdicos), UKI (Grã-Bretanha e Irlanda), sendo que Portugal 
se insere na sub-área MED, conjuntamente com Espanha e Itália. 
Em 2014, apresentou um crescimento global das receitas de 6,8% e, em particular, 
a EMEIA, área geográfica à qual pertence Portugal, teve um crescimento de 5,1% (com 
uma receita de cerca de 11 milhões de dólares em 2014). 
 
Tabela 1 - Evolução das receitas por área geográfica da EY 
Receitas por área (em milhões de dólares) 
 2014 2013 
Variação (em %) 
Moeda local Em dólares 
Américas 11,542 10,750 9.1% 7.4% 
EMEIA 11,780 10,943 5.1% 7.6% 
Ásia-Pacífico 2,949 2,934 5.2% 0.5% 
Japão 1,098 1,202 5.3% (8.7%) 
Total 27,369 25,829 6.8% 6.0 
Fonte: Adaptada do site institucional da EY 
 
Em termos de organização das actividades, a EY desenvolve a sua actividade sob 
quatro linhas de serviço principais: Auditoria Financeira, Consultoria de Gestão, 
Assessoria Fiscal e Assessoria Financeira e Transacções. 
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 Auditoria Financeira (Assurance): analisa de forma exaustiva o desempenho 
financeiro das empresas clientes, apoiado numa metodologia global comum de forma a 
criar a confiança de que os mercados de capitais precisam, garantindo assim maior 
segurança para os investidores; 
 Consultoria de Gestão (Advisory): tem como objectivo apoiar as empresas na 
melhoria do seu desempenho, apoiando-os na identificação e mitigação do risco e na 
implementação prática das suas estratégias de negócio; 
 Assessoria Fiscal (Tax): ajuda os clientes a cumprirem com todas as suas 
obrigações fiscais relacionadas com a sua indústria, as suas actividades comerciais e os 
locais onde operam, de forma financeiramente eficiente; 
 Assessoria Financeira a Transacções (TAS): demonstra como podem as empresas 
aumentar, optimizar, preservar e investir o capital através da análise estratégica, 
comercial e financeira das transacções em que as organizações se envolvem, ajudando-as 
a tornarem-se mais eficientes e eficazes no longo prazo. Para além disso, pretende 
também ajudar a garantir que as transacções corporativas criam valor económico e social. 
 
Como podemos observar na tabela seguinte, em 2014, os serviços de Consultoria 
foram aqueles que apresentaram um maior crescimento em termos das receitas globais, 
enfatizando a importância actualmente dada à optimização do negócio como um todo. De 
seguida, surgem os serviços de Assessoria Financeira a Transacções, Auditoria 
Financeira e, por fim, serviços de Assessoria Fiscal. 
 
Tabela 2 - Evolução das receitas por linha de serviço da EY 
Receitas por linha de serviço (em milhões de 
dólares) 
 2014 2013 
Variação (em %) 
Moeda 
Local 
Em dólares 
Assurance 11,277 10,936 4.5% 3.1% 
Tax 7,224 6,946 4.3% 4.0% 
Advisory 6,526 5,751 14.4% 13.5% 
Transactions Advisory 
Services 
2,342 2,196 6.5% 6.6% 
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Total 27,369 25,829 6.8% 6.0% 
Fonte: Adaptada do site institucional da EY 
 
No meu caso, realizei o Estágio Curricular na área de Auditoria Financeira, tendo 
estado inserida em diversas equipas de Auditoria e diferentes empresas o que me 
proporcionou estar em contacto com realidades empresariais distintas. 
 
Na secção seguinte, faz-se referência às actividades desenvolvidas ao longo dos 3 
meses em que trabalhei na EY. 
 
2.2. Actividades desenvolvidas ao longo do estágio 
 
O estágio teve início no dia 3 de Setembro de 2014 e duração de 100 dias, tendo, 
portanto, terminado no dia 4 de Dezembro de 2014. Esteve dividido em 3 fases principais: 
uma sessão de introdução, com duração de 3 dias; um período de formação técnica, com 
duração de 12 dias; e, por fim, um período de trabalho de campo.  
 
2.2.1. Sessão de Introdução 
 
A primeira fase consistiu, então, numa sessão de introdução com os Recursos 
Humanos da empresa e com diversos profissionais das várias áreas que nos  deram o seu 
testemunho sobre a sua experiência na EY. Esta sessão tinha como principal objectivo 
dar a conhecer aos novos colaboradores a empresa, tendo-se focado nos seguintes 
aspectos essenciais: políticas e procedimentos, comportamento, ética e independência. 
 Em termos de políticas e procedimentos adoptados, a sessão teve como objectivo 
o esclarecimento do código de conduta adoptado e que deve ser utilizado por todos 
enquanto membros da EY. Assim, os princípios orientados pelo qual se rege pode 
sumariar-se em: 
1. Trabalhar em equipa; 
2. Trabalhar com clientes e terceiros; 
3. Agir com integridade profissional; 
4. Manter a objectividade e independência; 
5. Respeitar a propriedade intelectual. 
 
 
 
 
9 
Para além disso, foi também dado um módulo em relação ao comportamento do 
estagiário, onde foi abordado o regulamento e as normas internas instituídas (dress code, 
comportamentos profissionais,…). Em termos de ética e integridade profissional, ou seja, 
no que diz respeito às relações com o cliente e às relações externas, existe também uma 
conduta a seguir e que realça a importância da reputação da EY, bem como da importância 
de qualquer cliente. 
Por fim, foi também abordada a questão da independência, continuamente 
monitorizada e com grande rigor dentro da EY e concebidos de forma a que os 
profissionais cumpram as normas de independência aplicadas aos trabalhos específicos, 
nomeadamente do International Ethics Standards Board of Accountants (IESBA), da 
International Federation of Accountants (IFAC) e das normas de independência locais. 
Dada a importância destas questões, os profissionais da EY são sujeitos a uma série de 
processos e programas que visam o controlo do cumprimento dos requisitos de 
independência que incluem confirmações anuais e trimestrais de independência, revisões 
globais do seu cumprimento, formações globais e ferramentas próprias de avaliação do 
portefólio de serviços e clientes. Assim, por exemplo, não é permitido que qualquer 
elemento da equipa mantenha relações externas (e, nomeadamente financeiras) com o 
clientes que está auditar. 
A questão da independência é uma importante questão a ter em consideração na 
execução de qualquer trabalho, em particular de Auditoria, tal como é imposto pelas 
normas profissionais. De facto, de acordo com as Normas Gerais de Revisão/ Auditoria, 
§7, “O Revisor/ Auditor deve realizar o seu trabalho com diligência e zelo profissionais 
e cumprir o Código de Ética e Deontologia Profissional designadamente no tocante à 
independência, competência e sigilo profissional”. Ou seja, o Auditor deve manter o 
cepticismo profissional em todo o trabalho de Auditoria reconhecendo a possibilidade de 
existência de distorções materiais devido à existência de fraude, não obstante da 
experiência passada do Auditor em relação à honestidade e integridade da gestão e dos 
responsáveis pela governação da entidade. 
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2.2.2. Formação Técnica 
 
As duas semanas seguintes foram destinadas à formação técnica relacionada com 
cada linha de serviço específica e dada por profissionais com experiência superior a 5 
anos. No meu caso, estive inserida na formação de Auditoria onde foram relembrados 
alguns conceitos contabilísticos e abordados os procedimentos de auditoria que seriam 
aplicados por nós. Para além disso, foi ainda explicado como deveríamos proceder à 
documentação do trabalho e ao uso das ferramentas informáticas que servem de suporte 
ao trabalho de auditoria. A formação foi então desenvolvida de acordo com a tabela 
seguinte: 
 
Tabela 3 - Organização do período de formação técnica 
Formação Duração 
Introdução à actividade de Auditoria 3h40m 
EY GAM 7h45m 
Conceitos e Fundamentos de Auditoria 1h15m 
Conceitos de Risco de Auditoria 1h15m 
Procedimentos de Auditoria 25h15m 
Abordagem ao GAMx 4h45m 
Execução walkthroughs e testes aos 
controlos 
11h15m 
Execução de procedimentos substantivos 28h55m 
Observação de contagens de Inventários 1h15m 
Conferência das Demonstrações 
Financeiras 
7h30m 
Fonte: Adaptado do plano estágio fornecido pela EY 
 
Após o período de formação e quando ingressamos as diversas equipas existentes 
na EY,  somos considerados “Staff” uma vez que esta é a fase inicial da carreira como 
profissional de auditoria. Nessa qualidade, o nosso dever é fornecer contribuições 
técnicas para o projecto no contexto de qualquer tipo de cliente. Para além disso, somos 
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responsáveis pela execução de grande parte dos testes aos detalhes e testes aos controlos, 
sujeitos, naturalmente, a supervisão apropriada. 
As principais actividades desenvolvidas pelo “Staff” indicadas na formação são: 
 Fornecer contribuições técnicas nos projectos no contexto de qualquer tipo de 
cliente; 
 Desempenha um papel importante na certificação em que a execução, 
documentação e conclusão de um projecto é feita de acordo com as políticas e protocolos 
da EY e de cada linha de serviço; 
 É responsável pela execução de grande parte dos testes aos detalhes e dos testes 
aos controlos em situações simples e sob apropriada supervisão; 
 Aplica e respeita as regras e protocolos estabelecidos na empresa global; 
 Na secção seguinte, serão feitas referências a alguns conceitos abordados na 
formação, adaptado ao contexto do estágio propriamente dito. 
 
2.2.3. Trabalho de Campo 
 
No final do período de formação, foi então altura de integrar as várias equipas e 
iniciamos o trabalho de campo, tendo como objectivo o desenvolvimento de algumas das 
tarefas mencionadas acima. Durante o estágio, estive presente em diversas empresas de 
vários sectores de actividade, incluindo empresas industriais e de serviços, o que me 
permitiu obter uma visão ampla do funcionamento dos negócios.  
Em primeiro lugar, importa referir que, de forma a que todas as equipas, a nível 
global, apliquem a metodologia de Auditoria seguida pela EY, existe um software 
(GAMx) que suporta a realização de todo o trabalho de Auditoria e que incorpora o acesso 
às normas e procedimentos de Auditoria bem como guias e referências de suporte às 
equipas. Quando integramos determinada equipa somos, portanto, convidados a fazer 
parte do chamado “engagement” do cliente, específico e onde se documenta e partilha a 
informação obtida com a equipa do projecto. 
De acordo com a metodologia da EY, existem 4 fases que compõe o trabalho de 
Auditoria: planeamento e identificação do risco; estratégia e avaliação do risco; execução 
e conclusão e reporte. As actividades que devem ser desenvolvidas em cada uma das fases 
são esquematizadas num “Roadmap” (ver Anexo 1) e podem ser consultadas e seguidas 
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pelo Auditor no GAMx. No que diz respeito aos profissionais considerados “staff” as 
principais tarefas que desenvolvem incluem-se na fase 2 (realizar walkthroughs) e na fase 
3 (executar testes aos controlos e procedimentos substantivos). 
 
Na primeira fase, trata-se sobretudo de compreender os requisitos do negócio, 
determinar a extensão do trabalho de Auditoria e estabelecer a equipa. Assim, é nesta fase 
que são identificados os riscos de distorção material devido a fraude, identificadas as 
asserções e definidos alguns parâmetros de base a todo o trabalho, nomeadamente a 
materialidade (PM), erro tolerável (TE) e Summary of Audit Differences (SAD). A 
materialidade diz respeito ao patamar aceitável para as diferenças e é definida por 
julgamento profissional. Por sua vez, o erro tolerável trata-se de um parâmetro definido 
de acordo com a materialidade (tipicamente, a EY define-o como 25%, 50% ou 75% do 
PM) e trata-se do valor máximo que as distorções agregadas potencialmente existentes 
nas contas podem assumir antes de que sejam consideradas materialmente relevantes. A 
razão da definição do TE deve-se à possibilidade de um conjunto de distorções 
irrelevantes causarem, conjuntamente, distorções nas demonstrações financeiras (DFs). 
Normalmente, quanto menor for o erro tolerável, maior será o tamanho da amostra, uma 
vez que maior será o risco. Por fim, o SAD é onde se registam ao longo do trabalho de 
Fonte: Elaboração própria com base nos documentos disponibilizados na formação técnica da EY 
(2014) 
Figura 1 - Fases do trabalho de Auditoria (de acordo com a metodologia da 
EY) 
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auditoria todas as diferenças encontradas que, consequentemente, são ou não 
consideradas materiais. 
Na segunda fase do trabalho de Auditoria, são identificadas as contas e processos 
significativos e identificados os riscos, culminando no cálculo do Combined Risk 
Assessments (CRA) que, posteriormente, será a base para a definição da estratégia de 
auditoria e, consequentemente, do desenho dos testes aos controlos. O CRA define o risco 
de auditoria como a combinação do risco inerente, risco de controlo e risco de detecção. 
O objectivo é que o auditor obtenha um risco de auditoria razoável que lhe permite emitir 
o seu parecer sobre as DFs com relativa segurança (ver anexo 2). 
 
 
Na EY podem ser seguidas duas estratégias de auditoria, de acordo com a avaliação 
do risco de controlo: “Rely on Controls” e “Not rely on Controls”. Quando o risco de 
controlo é considerado baixo, então significa que a entidade apresenta um sistema de 
controlo interno em que o auditor pode confiar e, portanto, o trabalho de auditoria poderá 
ser conduzido de forma a minorar o trabalho substantivo, atingindo-se um nível de 
confiança razoável. 
O procedimento de cálculo do risco de detecção e do risco de auditoria tem como 
base a combinação do risco de controlo e do risco inerente que resultam no chamado 
Combined Risk Assessment (CRA). As combinações possíveis e o risco de detecção 
resultante (mínimo, baixo, moderado ou alto) é descrito na tabela 4, apresentada abaixo. 
 
 
 
Fonte: Elaboração própria com base nos documentos disponibilizados na formação técnica da EY 
(2014) 
Figura 2 - Risco de Auditoria 
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Tabela 4 - Combined Risk Assessment (CRA) 
 Risco de Controlo 
Risco Inerente 
 “Rely on Controls” 
“Not rely on 
Controls” 
Baixo Mínimo Moderado 
Alto Baixo Alto 
Risco Significativo Considerações especiais de Auditoria 
Fonte: Elaboração própria com base nos documentos disponibilizados na formação técnica da EY (2014) 
 
A terceira fase, ou seja, a fase de execução, trata-se da realização dos testes aos 
controlos (por exemplo, testes aos recibos de vencimento, teste às compras, etc.) e de 
procedimentos substantivos (como circularização de bancos, clientes e fornecedores, 
confirmação dos valores do balanço com os balancetes, entre outros), definidos de acordo 
com a estratégia de auditoria decidida pela equipa na fase anterior. Por fim, na fase de 
conclusão e reporte, a equipa revê todo o trabalho realizado e prepara o Summary Review 
Memorandum (SRM), relatório descritivo de todas as áreas que foram auditadas. 
Uma vez que o estágio se realizou entre Setembro e Dezembro, as tarefas 
desenvolvidas foram, principalmente, correspondentes ao período de ínterim (Setembro-
Dezembro) e trataram-se sobretudo da execução de procedimentos de controlo interno. 
Estes englobaram a elaboração de narrativas e walkthroughs e realização de testes aos 
controlos. Apesar disso, em alguns momentos, foi solicitado que desenvolvesse algumas 
tarefas de preparação do fecho de contas, nomeadamente revisões analíticas e 
documentais. Dada a importância destas actividades ao longo do meu estágio, em seguida 
irá ser descrito, com mais pormenor, em que consiste cada uma delas bem como o 
objectivo da sua execução no trabalho de Auditoria. 
 
Procedimentos de Controlo Interno:  
 Levantamento de Narrativas e Walkthroughs:  
Após a identificação dos processos e contas significativas (SCOTs – Significant 
Classes of Transactions), o auditor procede ao levantamento das narrativas dos 
departamentos considerados relevantes. As narrativas consistem, portanto, num conjunto 
de entrevistas que são realizadas aos responsáveis de cada área considerada relevante. O 
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objectivo é obter um entendimento acerca da operacionalização do departamento, mas 
também em relação aos pontos fracos ou mais susceptíveis de distorções, isto é, aos 
designados “What can go wrong” (WCGW). Para além disso, o levantamento de 
narrativas é também importante para a identificação dos controlos que serão 
posteriormente testados pelos auditores. No meu caso, as narrativas mais frequentemente 
levantadas foram ao departamento de recursos humanos, tesouraria (recebimentos e 
pagamentos) e compras. 
Por sua vez, a execução de walkthroughs consiste no acompanhamento de uma 
transacção ao longo de todo o seu caminho crítico. Engloba todo o processo de iniciação, 
registo, processamento e reporte no balanço, incluindo os registos relevantes do balanço 
para os balancetes relevantes. Para além disso, incluiu também o entendimento de como 
a informação que foi processada incorrectamente foi posteriormente corrigida. 
Tipicamente, a realização dos walkthroughs segue as narrativas, uma vez que um dos 
objectivos é confirmar o nosso entendimento dos processos. No entanto, tal como nas 
narrativas, os walkthroughs também permitem a identificação dos pontos onde é mais 
provável que ocorram distorções materiais, ou seja, dos “What can go wrong” (WCGW). 
 
 Testes aos Controlos: 
Os testes aos controlos são elaborados para todas as asserções relevantes das DFs. 
O objectivo é avaliar a eficiência e a eficácia dos controlos relevantes para propósitos de 
auditoria, ou seja, avaliar em que medida os controlos implementados fornecem relativa 
segurança que as distorções materiais irão ser prevenidas ou qualquer erro irá ser 
detectado e corrigido. A realização dos testes aos controlos implica a definição de uma 
amostra aleatória, sendo a sua dimensão função da frequência com que se efectua o 
controlo. Assim, segundo a metodologia da EY, para um controlo executado diariamente, 
a amostra deve ter uma dimensão de 25 processos-exemplo, para um controlo semanal 
devem ser testados 5 exemplos, mensal ou trimestral devem ser testados 2 exemplos e, 
por fim, no caso de ser anual deve ser testado apenas 1 processo. Como já foi referido 
trata-se de uma amostra aleatória e que, portanto, é seleccionada de acordo com uma 
ferramenta própria da EY, denominada “EY Random”. 
No meu caso, durante o período de estágio, os testes que realizei com mais 
frequência foram os testes aos recibos de vencimento, teste às compras, teste às vendas e 
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reconciliações bancárias. Os testes aos recibos de vencimento destinam-se, 
essencialmente, a averiguar a precisão das várias rúbricas, nomeadamente dos descontos 
para a Segurança Social, do cálculo do IRS e da assiduidade dos trabalhadores. No caso 
das compras e das vendas, normalmente é realizado o chamado “Three-way Match”, ou 
seja, a confirmação do que o que está registado na nota de encomenda corresponde ao 
que está registado na guia de remessa e na factura. Por fim, nas reconciliações bancárias 
o objectivo é verificar a concordância do extracto bancário com o balancete, ou seja, 
partindo do valor registado no extracto do Banco e do cálculo dos open items (elementos 
em trânsito em que, por exemplo, já foi dada a ordem no banco, e portanto o movimento 
já foi registado na contabilidade mas ainda está no extracto), deve ser conseguido 
calcular-se o valor registado no balancete.  
A conclusão destes testes, nos quais o auditor de 1º ano tem um papel activo, é 
crucial para a definição do risco de controlo e, consequentemente, da estratégia de 
auditoria a adoptar. 
 
Preparação do Fecho: 
 Revisão Analítica e Documentais: 
Os processos de revisão analítica e documental tem como objectivo a observação 
das variações de determinadas contas, confrontando, posteriormente o cliente com as 
diferenças mais significativas encontradas. Para as rúbricas mais significativas (de acordo 
com threshold e o CRA da conta) é feita uma análise dos valores inscritos. Para além 
disso, por vezes eram realizadas análises documentais que poderiam ser feitas através de 
uma selecção de documentos de valor mais significativo ou através de um Quick Proof 
Test (QPT). A aplicação do QPT destinava-se, normalmente, a rúbricas com 
periodicidade mais regular como, por exemplo, rendas de edifícios. Neste caso, 
verificávamos o valor mensal da renda e extrapolávamos de forma a obter a confirmação 
do valor anual.  
 
De acordo com as tarefas realizadas ao longo do estágio curricular, proponho-me, 
na segunda parte deste relatório, a analisar o modelo de risco de auditoria, crucial na 
definição da estratégia de auditoria usada por toda a equipa na realização do seu trabalho. 
Contudo, irei focar a questão da avaliação do risco de controlo, uma vez que, para além 
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da sua importância na definição do risco de auditoria, é determinado, de certa forma, de 
acordo com o resultado das tarefas realizadas pelo “staff”. 
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Capítulo 3.  Revisão Bibliográfica 
 
3.1. Abordagem Conceptual e Normativa: NCRF 18 – Inventários 
 
Na sequência da convergência das normas de Contabilidade e Fiscalidade ao nível 
Europeu, Portugal adoptou em 2009 o Sistema de Normalização Contabilística (SNC). O 
SNC veio substituir o Plano Oficial de Contabilidade (POC) que tal como documentado 
no Decreto-lei n.º 158/2009 de 13 de Julho2, “Tendo desempenhado durante anos um 
papel fundamental no panorama nacional, o POC tem-se revelado, desde há algum tempo, 
insuficiente para as entidades com maiores exigências qualitativas de relato financeiro, 
para além de carecer de revisão técnica no que concerne, nomeadamente, a aspectos 
conceptuais, critérios de reconhecimento e mensuração, conceito de resultados, bem 
como aos modelos das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. 
Como vem descrito no SNC, o objectivo das demonstrações financeiras é 
proporcionar informação acerca da posição financeira, do desempenho e das alterações 
da posição financeira de uma entidade, que seja útil para um leque de utentes 
(investidores, fornecedores, clientes, governo, etc.) na tomada de decisões económicas. 
Conjuntamente com a definição do objectivo das demonstrações financeiras, o SNC 
integra na sua estrutura conceptual outros assuntos relevantes para o relato financeiro, 
nomeadamente a definição dos pressupostos subjacentes à sua elaboração (Regime de 
Acréscimo e o Pressuposto da Continuidade), as características qualitativas 
(compreensibilidade, materialidade, fiabilidade, plenitude e comparabilidade), os 
elementos que compõe as demonstrações financeiras (do balanço – activo, passivo e 
capital próprio – e da demonstração de resultados – rendimentos e gastos) e as bases de 
mensuração (que podem ser mensurados ao custo histórico, ao custo corrente, ao valor 
realizável líquido, ao valor presente e ao justo valor). 
Tendo por base a estrutura conceptual e os quatro pilares do sistema de 
normalização adoptado, ou seja, o reconhecimento, a mensuração, a apresentação e a 
                                                        
2 Ver Decreto-lei n.º158/2009 de 13 de Julho. Diário da República n.º 133 – I Série, Ministério das 
Finanças e Administração Pública, Lisboa 
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divulgação, o SNC integra 28 normas contabilísticas e de relato financeiro (NCRF), sendo 
as duas primeiras relativas à elaboração e à apresentação das demonstrações financeiras. 
Neste quadro normativo e conceptual, a norma relativa à rúbrica “Inventários” 
corresponde à NCRF 18 que tem por base a International Accounting Standard (IAS) 2 
emitida pelo International Accouting Standards Board (IASB) e aceite pela Comissão 
Europeia (CE). 
Segundo a NCRF 18 §1, um aspecto primordial na contabilização dos inventários 
é o seu reconhecimento nos activos até que os réditos3  relacionados sejam reconhecidos, 
nomeadamente através da venda, consumo ou abate. 
No entanto, antes de analisar as questões mais relevantes relacionadas com esta 
rúbrica, nomeadamente em termos de reconhecimento e mensuração, é importante definir 
o conceito de “Inventários”. A própria NCRF 18 no §6, define “Inventários (existências)” 
como “(…) activos: a) Detidos para venda no decurso ordinário da actividade 
empresarial; b) No processo de produção para tal venda; ou c) Na forma de materiais ou 
consumíveis a serem aplicados no processo de produção ou na prestação de serviços.”. 
Assim, os inventários são activos correntes, englobados no balanço, sendo o objectivo 
detê-los por um período inferior a 1 ano. 
Segundo a NCRF 18 §8, os inventários são constituídos por (i) mercadorias, quando 
se trata de uma empresa comercial retalhista que compra determinado produto com o 
objectivo de o revender, e (ii) por matérias-primas, produtos em vias de fabrico e produtos 
acabados, quando se trata de uma empresa industrial. 
Em termos de reconhecimento nas demonstrações financeiras teremos de recorrer, 
por omissão na norma propriamente dita,  à Estrutura Conceptual do SNC. Desta forma, 
as mercadorias devem ser reconhecidas quando se verifiquem as duas condições 
documentadas, ou seja quando haja probabilidade daquelas mercadorias gerarem 
benefícios económicos futuros para a empresa e quando o seu custo possa ser estimado 
com fiabilidade. 
                                                        
3 De acordo com a NCRF 20 §7, réditos definem-se como “o influxo bruto de benefícios económicos 
durante o período proveniente do curso das actividades ordinárias de uma entidade quando esses influxos 
resultarem em aumento de capital próprio, que não sejam aumentos relacionados com contribuições de 
participantes no capital próprio”. 
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Cumprindo-se essas condições e sendo os Inventários reconhecidos, num primeiro 
momento, estes são mensurados de acordo com o seu custo, quer seja o custo da compra, 
quer seja o custo de conversão/ produção. Quando mensurados ao custo de compra, este 
deve incluir o preço de compra e os gastos suportados, directa ou indirectamente, para 
colocar os inventários no seu estado actual e no local de armazenagem e podem ser ainda 
abatidos de qualquer desconto comercial. Por seu turno, quando se tratar do custo de 
conversão/ produção, então deve-se incluir os encargos gerais de fabrico fixo e variáveis  
que sejam incorridos para converter matérias-primas em produtos acabados. 
Nos períodos subsequentes, segundo o  §9 da NCRF 18, “Os inventários devem ser 
mensurados pelo custo ou pelo valor realizável líquido (VRL), dos dois o mais baixo”. A 
mesma norma define no §6 e §7, Valor Realizável Líquido como o preço que determinada 
empresa espera receber pela venda do seu inventário no decurso normal da actividade, 
subtraíndo os custos estimados de acabamento e custos estimados para realizar a venda.  
O custo dos inventários é, por sua vez, determinado de acordo com os métodos de 
custeio permitidos no normativo. No caso do SNC, são permitidos 3 métodos principais: 
Custo específico, custo médio ponderado e first-in, first-out (FIFO).  
De facto, uma das mudanças mais significativas que surgiram no SNC foi a 
eliminação do método last-in, first-out (LIFO) para a mensuração do custo dos 
inventários. Apesar de, tal como Bloom e Cenker (2009) afirmam, este seja um método 
de custeio dos inventários usado principalmente nos Estudos Unidos, será conveniente 
apresentar aqui os principais impactos desta eliminação. 
A iminente eliminação do método LIFO nos EUA, incentivada pelo desejo de 
adopção das IFRS e pela Adminstração Obama, conduziu ao aparecimento de várias 
investigações sobre as razões pelas quais as empresas optam por este método e os 
potenciais efeitos da sua eliminação. 
Em termos genéricos, os autores (Bloom e Cenker, 2009; Coffee et al., 2009; 
Harris, 2011; Kirshnan e Lin, 2012) estabelecem três efeitos principais que são prováveis 
que surjam com a sua eliminação. A adopção do LIFO tem, desde logo, um efeito no 
cash-flow das empresas, no sentido em que, em períodos inflacionistas (o mais comum), 
verifica-se uma diminuição dos lucros brutos da empresa e, consequentemente, da carga 
fiscal a que esta está sujeita. Assim, durante muitos anos, este efeito potencial conduziu 
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a que muitas empresas americanas, principalmente petrolíferas e de gás natural, 
adoptassem este método para a mensuração dos seus inventários.  
Para além disso, os autores apontam para o aparecimento de distorções no balanço 
das empresas. Segundo Wild e Subramanyam (in Coffee et al., 2009), distorções 
contabilísticas são desvios na informação relatada nas demonstrações financeira em 
relação à realidade de negócio subjacente. Segundo os autores, estas distorções podem 
surgir devido às normas contabilísticas, às estimativas inerentes ao processo 
contabilístico, às latitudes na aplicação e à incapacidade da contabilidade capturar, de 
uma forma representativa, a substância económica de certas transacções e eventos. 
Assim, segundo Harris (2011), uma vez que as despesas subjacentes ao uso do método 
LIFO representam o custo do inventário mais recente, a rúbrica “Inventário Final”, do 
Balanço, é composta pelas compras dos inventários mais antigos. Esta definição conduz, 
portanto, a uma sub-valorização dos activos no Balanço, assumindo tendência crescente 
do nível dos preços. Pelo contrário, ao combinar o custo corrente com o lucro corrente da 
empresa, surge então a defesa de que as demonstrações de resultados representam a 
realidade económica subjacente. 
Por fim, parece também existir uma relação negativa entre o uso do método LIFO 
e o preço das acções/ valor das empresas. Vários autores estudaram este efeito e 
concluíram que um aumento da “reserva LIFO” (Diferença entre o valor dos inventários 
calculado pelo método LIFO em relação ao FIFO) pode ser percebido pelo mercado como 
uma diminuição da rentabilidade futura da empresa, pode sinalizar ao mercado um 
cenário de aumento da inflação e, consequentemente, de aumento do custo do capital, e 
ainda que pode ser entendida como uma obrigação de caixa futura (in Harris, 2011). 
Segundo Coffee et al. (2009), a eliminação do LIFO irá levar ao aumento da 
transparência do relato financeiro, bem como à eliminação das distorções contabilísticas 
relacionadas com medidas de liquidez do balanço. Por seu turno, Bloom e Cenker (2009) 
defendem que é prematuro afirmar que o método LIFO irá desaparecer por completo, 
nomeadamente porque pequenas e médias empresas poderão continuar a usar o método 
LIFO na valoração dos inventários. No entanto, Harris (2011) afirma que a eliminação 
do LIFO será uma vantagem uma vez que o custo do uso do método LIFO poderão 
exceder os benefícios fiscais e, para além disso, permitem uma padronização das normas 
de contabilidade em todo o mundo e um aumento das receitas fiscais americanas. 
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Em termos de valoração dos inventários, em resumo, o normativo impõe que “o 
custo dos inventários dos itens que não sejam geralmente intermutáveis e de bens ou 
serviços produzidos e segregados para projectos específicos deve ser atribuído pelo uso 
da identificação específica dos seus custos individuais” (NCRF 18, §23). Caso contrário, 
segundo o §25, é permitido o uso do método de custeio FIFO ou custo médio ponderado, 
que devem, adicionalmente, atender a critérios de harmonização entre os inventários que 
dizem respeito à mesma categoria de bens ou serviços. Por fim, em casos em que o 
resultado se aproxime do custo, podem ainda ser usados o método do custo-padrão 
(NCRF 18, §21) e o método de retalho (NCRF 18, §22). No primeiro, o custo é definido 
tendo em consideração os níveis normais de actividade e, no segundo, o custo é 
determinado pela redução do valor de venda do inventário na percentagem apropriada da 
margem bruta. 
Por fim, a norma estabelece ainda que, no caso do custo ser superior ao VRL, deve 
ser feito o ajustamento ao VRL e deve ser registada a respectiva perda por imparidade. 
Posteriormente, nos casos em que o custo volta a ser superior ao preço de mercado, o 
SNC aceita a reversão da imparidade, desde que devidamente justificada.  
De facto, as diferenças que surgem no SNC, em relação à rúbrica “Inventários”, 
estão, principalmente relacionadas com a nova terminologia e estrutura conceptual. Em 
relação ao POC, surgiu ainda a eliminação do critério valorimétrico LIFO, por vezes 
utilizado por algumas empresas devido sobretudo às motivações de ordem fiscal 
existentes. 
 
3.2. Fase I: Planeamento do trabalho de Auditoria 
 
A EY Global Audit Methodology (EY GAM) define uma metodologia global a ser 
aplicada por todas as suas equipas no Mundo e onde são definidas as principais fases a 
seguir em qualquer trabalho de auditoria. Segundo o EY GAM, existem 4 fases principais 
que compreendem: 
1º Fase: Planeamento e identificação do risco,  
2º Fase: Definição da estratégia e avaliação do risco 
3º Fase: Execução  
4ª Fase: Conclusão e reporte. 
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Assim, antes do levantamento do sistema de controlo interno e consequente 
desenho dos testes aos controlos, o auditor deverá assegurar que é dada uma atenção 
apropriada a áreas importantes de auditoria, que problemas potenciais serão 
tempestivamente resolvidos e identificados, e que o trabalho de auditoria é devidamente 
organizado e gerido a fim de ser realizado de uma forma eficaz.  
Segundo Gomes (2014), o objectivo do auditor é obter a compreensão dos controlos 
que sejam relevantes para as asserções contidas nas demonstrações financeiras, devendo 
executar procedimentos que dêem conhecimentos suficientes da concepção desses 
controlos e que, ao mesmo tempo, minimizem o custo de auditoria. 
De acordo com a DRA 510  - “Prova de revisão/ auditoria”, asserções são 
informações transmitidas pelos gestores, de maneira explícita ou não, que estão 
incorporadas nas demonstrações financeiras. Tal como definido na DRA 510, as 
asserções podem ser divididas em sete categorias. No caso dos Inventários, rúbrica 
inscrita no Balanço, estão associadas as asserções relativas a saldos de conta no final do 
período, ou seja: 
 Existência (se o activo existe em determinada data);  
 Integralidade (neste caso, garantir que não há activos por registar); 
 Valorização (o activo é registado e mantido por uma quantia apropriada); 
 Direitos e obrigações (o activo respeita à entidade em determinada data); 
 Apresentação e divulgação (o elemento é divulgado, classificado e descrito de 
acordo com a estrutura conceptual do relato financeiro aplicável). 
Com o objectivo de obter o nível de segurança adequado no que diz respeito às 
asserções, o auditor deve determinar, antecipadamente, os limites da materialidade e o 
risco de auditoria que lhe permita expressar uma opinião sobre as demonstrações 
financeiras (DFs) a apresentar aos utentes externos. 
 De acordo com a Estrutura Conceptual do International Accounting Standards 
Board (IASB), a informação é material se a sua omissão ou distorção influenciar as 
decisões económicas dos utilizadores, tomadas com base nas demonstrações financeiras, 
ou seja, a materialidade é um aspecto específico da entidade e depende da natureza e 
magnitude do item ou do erro julgado nas circunstâncias particulares da sua omissão ou 
distorção. De acordo com a DRA 320 – “Materialidade de Revisão/ Auditoria”, a 
materialidade deve ser definida por julgamento profissional do auditor, que deve ter em 
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consideração as circunstâncias particulares da sua omissão ou distorção, uma vez que 
envolve características quantitativas e qualitativas de determinada entidade. Não 
obstante, a norma apresenta algumas medidas de benchmark que podem ser considerados 
pelo auditor dependendo das circunstâncias da entidade, nomeadamente a natureza do 
negócio, o resultado das operações ou a posição financeira.  
Por fim, é de salientar que o nível de materialidade apresenta uma relação inversa 
com o risco de auditoria e, consequentemente, um maior nível de materialidade definido 
pelo auditor implicará um menor risco de Auditoria. Ou seja, enquanto que a 
materialidade trata-se essencialmente de uma medida de precisão, o risco de Auditoria 
representa uma medida de credibilidade. 
A DRA 400 define Risco de Auditoria como “a susceptibilidade do auditor/ revisor 
dar uma opinião de revisão/ auditoria  inapropriada quando as demonstrações financeiras 
estão distorcidas de forma materialmente relevante” (DRA 400, §5). Contudo, este risco 
pode ser considerado como o produto de vários riscos que podem ser encontrado aquando 
da realização da Auditoria, sendo o objectivo de o auditor manter o risco de auditoria 
global num nível aceitavelmente baixo, avaliando para isso o nível de risco referente a 
cada componente de risco. Desta forma, o risco de auditoria é, tipicamente, função do 
risco inerente e do risco de controlo (e, portanto, do risco das DFs estarem materialmente 
distorcidas antes da auditoria) e do risco de detecção (ou seja, do risco do auditor não 
detectar atempadamente tal distorção).  
Segundo a DRA 400 §6, o risco inerente mede a susceptibilidade de um saldo de 
conta conter uma distorção materialmente relevante, considerada individual ou 
agregadamente, assumindo que não existem os respectivos controlos internos. Uma 
empresa irá apresentar um maior risco inerente quando exige um elevado grau de 
julgamento profissional ou de estimação ou quando as suas transacções são altamente 
complexas. 
O risco de controlo representa, por seu turno, a susceptibilidade de uma distorção 
que possa ocorrer num saldo de conta e que possa ser materialmente relevante, 
considerada individual ou agregadamente, não vir a ser prevenida e corrigida 
atempadamente pelo sistema de controlo interno (DRA 400, §7). Regra geral, o risco de 
controlo será elevado quando a entidade não tem os controlos necessários para prevenir 
ou detectar fraude e/ ou erros nas DFs. 
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Por fim, o risco de detecção (DRA 400, §8) é a susceptibilidade dos procedimentos 
substantivos executados pelo auditor não virem a detectar uma distorção que exista num 
saldo de conta ou numa classe de transacções que possa ser materialmente relevante. 
Deste modo, o risco de detecção relaciona-se directamente com os procedimentos 
substantivos executados e, portanto, existe sempre algum risco de detecção na medida em 
que o auditor pode seleccionar procedimentos de auditoria inapropriados, executar 
erradamente os procedimentos ou não interpretar correctamente as conclusões. Para além 
disso, as limitações inerentes à auditoria, nomeadamente o uso de amostras para uma 
selecção de transacções e confiança na documentação fornecida pela equipa de Gestão, 
conduz a que o risco de detecção seja sempre positivo. 
Em termos gerais, os relatórios financeiros das empresas apresentam um potencial 
de erros materiais que podem ser minimizados de acordo com o ambiente económico 
(risco inerente) e os meios desenvolvidos pelas empresas e pelos auditores para tentar 
impedi-los. Assim, quer os Sistemas de Controlo Interno, quer os procedimentos de 
auditoria deveriam, idealmente, detectar todos os erros materiais existentes nas DFs. 
Contudo, mesmo existindo estes dois controlos, existe ainda alguma possibilidade de 
alguns destes erros não serem detectados, representando isso o risco de detecção. Em 
termos matemáticos, o risco de auditoria resulta da multiplicação dos três tipos de risco, 
ou seja, do risco inerente, do risco de controlo e do risco de detecção.   
Esquematicamente, o funcionamento do risco de auditoria pode ser representado 
como na tabela 5: 
 
Tabela 5 - Funcionamento do risco de Auditoria 
Ocorrência de 
distorção 
material? 
 
Detecção e 
correcção 
pelos 
controlos? 
 
Detecção 
pelo 
Auditor? 
 
Distorção 
nas DFs 
auditadas? 
Sim  Não  Não  Sim 
RI × RC × RD  RA 
Adaptada de Waller, W. (1993), “Auditors’ Assessments of Inherent and Control Risk in Field 
Settings”, The Accounting Review, 68(4), pp. 783-803. 
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Por fim, existe ainda uma inter-relação entre os componentes do risco de auditoria, 
nomeadamente no que diz respeito à forma como pode variar o risco de detecção baseado 
nas determinações do risco inerente e do risco de controlo. A DRA 400 apresenta uma 
tabela, em apêndice, onde mostra essa inter-relação e que podemos observar na tabela 6: 
 
Tabela 6 - Inter-relação dos riscos de Auditoria 
 
Determinação do Risco de Controlo 
Alta Média Baixa 
Determinação do 
Risco Inerente 
Alta A mais baixa Mais baixa Média 
Média Mais baixa Média Mais alta 
Baixa Média Mais alta A mais alta 
Fonte: Baptista da Costa, C. (2010), “Auditoria Financeira – Teoria & Prática”, 9.ª Edição, Lisboa, Rei 
dos Livros 
 
De acordo com a tabela 6, existe uma relação inversa entre o risco de detecção (área 
sombreada) e o nível combinado do risco de controlo e do risco inerente. Ou seja, para 
que o auditor mantenha o nível do risco de auditoria num nível aceitável, face a um risco 
de controlo e/ ou risco inerente elevado, os auditores devem reduzir para o mínimo o risco 
de detecção. Por conseguinte, o risco de detecção pode ser diminuído com a realização 
de mais testes substantivos.  
Com efeito, o objectivo do auditor será reduzir o risco de auditoria a um nível 
apropriadamente baixo que fundamente o seu parecer sobre as DFs, nomeadamente no 
que diz respeito à imagem verdadeira e apropriada em todos os aspectos materialmente 
relevantes. No entanto, é importante verificar que quando um auditor é confrontado com 
o rascunho das DFs, este apenas poderá, num primeiro momento, avaliar o risco inerente 
e de controlo (Blokdijk, 2004). Isto porque quer o risco inerente quer o risco de controlo 
são definidos a priori pela equipa de gestão da empresa, o primeiro quando decidem a 
actividade comercial a realizar e o segundo quando decidem o nível aceitável de controlo 
e se implementam os respectivos controlos internos.  
Uma das críticas que surge frequentemente ao modelo do risco de auditoria é a 
suposta independência das três componentes do risco e, em particular, da independência 
do risco inerente e do risco de controlo. Dada essa consciência, o IFAC (International 
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Federation of Accountants) foi, ao longo do tempo, enfatizando a condicionalidade das 
componentes do risco, que não dependem do trabalho do auditor. Vários autores 
debruçaram, ao longo dos tempos, a sua investigação sobre a questão da independência e 
concluíram que as normas de Auditoria não revelavam, por si só, a interdependência 
existente o que poderia conduzir a uma subestimação do risco de auditoria (Kinney e 
McDaniel, 1989; Colbert, 1987; Morton e Felix, 1991 in Haskins e Dirsmith, 1993). Para 
além disso, referiam a impossibilidade que surgia de avaliação independente do risco 
inerente e do risco de controlo, apontando como causa provável o Ambiente de Controlo 
(Graham, 1985a e 1985b in Haskins e Dirsmith, 1993) 
Em resultado das críticas que foram surgindo, foi publicada a norma de auditoria 
ISA 315 – “Identifying and Assessing the risk of Material Misstatement through 
understanding the entity and its environment” onde foram disponibilizados alguns 
exemplos de eventos e condições que pode indicar a existência de riscos de distorção 
material, que sugerem a existência de factores de risco que influenciam tanto o risco 
inerente como o risco de controlo. Em suma, a abordagem do Risco de Auditoria passou 
a ser uma abordagem mais “top-down”, onde o risco de negócio4 e o risco significativo5 
é também tido em consideração aquando da avaliação do risco de auditoria. De facto, a 
actual metodologia da EY tem em consideração estes dois tipos de risco na determinação 
do risco de auditoria (Ver Anexo 2).  
De facto, apesar da existência do factor multiplicativo sugerir independência entre 
as componentes do risco de auditoria, existe um amplo debate académico sobre este tema 
uma vez que muitos autores defendem a sua interdependência. Desde logo, as normas de 
Auditoria apontam para uma condicionalidade das duas componentes, nomeadamente 
com a definição de risco de controlo, susceptível de ser afectado pela existência de 
distorções (risco inerente), com a avaliação do risco de controlo, afectada 
                                                        
4 Risco resultante  de condições, eventos, acções ou omissões significativas que podem adversamente 
afectar a capacidade da Entidade atingir os seus objectivos e executar as suas estratégias, ou resultante da 
definição de objectivos e estratégias inadequadas (ISA 315, p.264, §4b). Ou seja, pode afectar os resultado 
da empresa, nomeadamente com a obtenção de lucros menores daqueles que foram antecipados 
(“Investopédia”: http://www.investopedia.com/terms/b/businessrisk.asp - acedido em 19.04.2015). 
5 Risco de distorção material identificado ou avaliado que, por julgamento do Auditor, exige considerações 
especiais de Auditoria (ISA 315, p.264, §4e). 
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necessariamente por considerações de risco inerente, com a possibilidade de avaliação 
conjunta dos dois riscos e, por fim, com a definição de factores de risco comuns que 
servem de base à avaliação de ambos os riscos (Barros, 2006). 
Barros (2006) avaliou a influência simultânea de factores de risco inerente sobre 
avaliações do risco inerente e de controlo na área dos Inventários e concluiu sobre a 
dependência do risco inerente e de controlo. No entanto, também verificou que os 
Auditores tem consciência dessa dependência conduzindo a necessidade de estes 
compreenderem claramente o risco de negócio do cliente e a rede de relações em que está 
envolvido. 
Ora, o Auditor deve, num primeiro momento, avaliar a entidade como um todo bem 
como o ambiente em que esta está envolvida, nomeadamente em termos das indústrias, 
regulações e factores externos relevantes, natureza das operações e governação, políticas 
contabilísticas escolhidas e aplicadas e objectivos e estratégias seguidas. Posteriormente, 
deverá fazer a avaliação do Controlo Interno relevante, nomeadamente em termos de 
ambiente de controlo, actividades de controlo e monitorização dos controlos.  
À avaliação do risco de controlo (alto, médio ou baixo) e, consequentemente do 
risco de Auditoria, segue-se a definição da estratégia de auditoria. De acordo com o “Guia 
de Auditoria de Controlo Interno”, publicado pelo American Institute of CPAs (AICPA), 
o auditor pode optar por duas estratégias alternativas. Em primeiro lugar, no caso em que 
o auditor chega à conclusão que o sistema de controlo interno não é eficaz ou é 
inexistente, poderá seguir uma estratégia em que dá maior ênfase aos procedimentos 
substantivos6. Por outro lado, no caso em que acredita que o sistema de controlo interno 
é eficaz, poderá optar pela realização de procedimentos extensos ao nível do 
levantamento de testes de controlo interno, e a economia de custos daí resultante acabará 
por compensar a realização de testes substantivos menos extensos (Gomes, 2014). 
Por último, “O Revisor/ Auditor deve obter prova de revisão/ auditoria apropriada 
e suficiente, através de inspecções, observações, indagações, confirmações, cálculos e 
procedimentos analíticos, cuja realização e conclusões devem ser adequadamente 
                                                        
6 De acordo com a DRA 510 §9, procedimentos substantivos “são realizados para obter prova de revisão/ 
auditoria a fim de detectar distorções materialmente relevantes nas demonstrações financeiras”. São 
realizados com recurso a testes ao conteúdo de transacções ou saldos e/ ou com recurso a procedimentos 
analíticos e documentais às contas. 
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documentadas por forma a suportar a sua opinião” (NTRA §19)7. A prova de auditoria 
deve ser obtida, segundo a DRA 510 – “Prova de Revisão/ Auditoria”, a partir de uma 
combinação adequada de testes de controlo e de procedimentos substantivos. Os testes de 
controlo pretendem avaliar a existência, a adequada concepção e o funcionamento eficaz 
dos sistemas contabilísticos e de controlo interno. Por seu turno, os procedimentos 
substantivos, que englobam os testes ao conteúdo das transacções e dos saldos e os 
procedimentos analíticos, pretendem detectar distorções materialmente relevantes nas 
DFs. 
Por fim, o auditor dará a sua opinião sobre os relatórios financeiros de determinada 
organização com base nos testes aos controlos e procedimentos substantivos que serão, 
necessariamente, afectados pela natureza e grau de risco inerente e de controlo e pela 
materialidade do elemento que está a ser examinado, para além de outros factores como, 
por exemplo, a credibilidade da informação recolhida. Ora, a avaliação adequado do risco 
de auditoria e, nomeadamente do risco de controlo, e da materialidade subjacente a cada 
transacção são, de facto, uma fase determinante para o desenvolvimento de um bom 
trabalho de Auditoria. 
 
3.3. Sistema de Controlo Interno: Definições, Componentes, 
Limitações e sua relação com Risco de Controlo 
 
Segundo o International Federation of Accountants (IFAC), um sistema de 
controlo interno e de gestão de risco apropriado conduz a que as organizações tomem 
decisões mais informadas sobre o nível de risco a que se querem expor e, dessa forma, 
implementem os controlos necessários para que estes objectivos sejam atingidos. 
A International Standards on Auditing (ISA) 315 – “Identifying and Assessing the 
risk of Material Misstatement through understanding the entity and its environment” 
define Controlo Interno como sendo o processo concebido, implementado e mantido 
pelos encarregados da governação, gerência e outro pessoal para proporcionar segurança 
razoável acerca da consecução dos objectivos de uma entidade com respeito à fiabilidade 
                                                        
7 Ver Diário da República n.º 295 – III Série, Ministério das Finanças e Administração Pública, Lisboa 
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do relato financeiro, eficácia e eficiência das operações e cumprimento das leis e 
regulamentos aplicáveis. 
Também a nível nacional, a DRA 410 define sistema de controlo interno como 
“todas as políticas e procedimentos (controlos internos) adoptados pela gestão de uma 
entidade que contribuam para a obtenção dos objectivos da gestão de assegurar, tanto 
quanto praticável, a condução ordenada e eficiente do seu negócio, incluindo a aderência 
às políticas de gestão, a salvaguarda de activos, a prevenção e a detecção de fraude e 
erros, o rigor e a plenitude dos registos contabilísticos, o cumprimento das leis e 
regulamentos e a preparação tempestiva de informação financeira credível” (DRA 410, 
p. 2). 
Em resumo, o sistema de controlo interno deve apresentar um conjunto de políticas 
e procedimentos delineado para dar uma segurança razoável a uma organização e com o 
intuito de atingir os seus objectivos em 3 áreas essenciais: 
 Eficácia e eficiência das operações; 
 Fiabilidade do relato financeiro; 
 Conformidade com leis e regulamentos (Gomes, 2014). 
Ora, todas as empresas, por menor dimensão que tenham, apresentam um sistema 
de controlo interno. Contudo, o seu aperfeiçoamento e melhoria dependem de uma análise 
custo-benefício que pode, em alguns casos, não ser compensatória para a organização. 
Será mais eficaz à medida que as empresas melhor cumprem a relação entre os objectivos 
que pretendem alcançar e os componentes de controlo interno. Segundo a DRA 410 §5, 
existem cinco componentes do controlo interno:  
 Ambiente de controlo: “Significa a atitude geral, a consciencialização e as acções 
da gestão e do órgão de gestão a respeito do sistema de controlo interno e a sua 
importância dentro da entidade e que dá a tónica a uma organização, influenciando a 
consciência de controlo do seu pessoal.” (DRA 410 §5a, p.2)  
 Avaliação do risco: “É a identificação e análise pela entidade dos riscos relevantes 
para a realização dos seus objectivos, formando a base para a determinação de como os 
riscos devem ser geridos.” (DRA 410 §5b, p.2) 
 Procedimentos de controlo: “São as políticas e procedimentos que ajudam a 
assegurar que as directivas da gestão são executadas” (DRA 410 §5c, p.2) 
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 Informação e comunicação: “É a identificação, recolha e troca de informação por 
forma a permitir aos empregados levarem a cabo as suas responsabilidades” (DRA 410 
§5d, p.2) 
 Monitorização: “É o processo que avalia a qualidade do desempenho do controlo 
ao longo do tempo” (DRA 410 §5e, p.2) 
O controlo interno deve tratar os objectivo de cada entidade em cada um dos 
componentes referidos acima (DRA 410 §7, p. 3), no entanto nem todos os objectivos e 
correspondentes controlos são relevantes para a análise do auditor e, consequentemente, 
não necessitam de ser considerados. 
Segundo os critérios do American Institute of CPAs (AICPA), os sistemas de 
Controlo Interno podem ser divididos em dois grandes tipos: CI administrativo e CI 
contabilístico. Segundo Sá Silva e Martins (2012), o CI administrativo compreende o 
plano de organização e os procedimentos e os registos que dizem respeito à eficiência 
operacional e à adesão à política estabelecida pela administração; por seu turno, o CI 
contabilístico diz respeito ao plano de organização e os métodos e procedimentos 
relacionados com a salvaguarda de activos e a fiabilidade da informação financeira. 
O “CI administrativo não influiu, em princípio, nas DF ao contrário do que acontece 
com o CI contabilístico o qual, podendo afectar significativamente os registos 
contabilísticos (e consequentemente as DF finais), deve merecer uma atenção muito 
especial quer do auditor interno quer, sobretudo, do auditor externo” (Baptista da Costa, 
2010, p.224). Assim, tendo em conta a amplitude do sistema de controlo interno de uma 
empresa, um auditor/ revisor de contas, no que diz respeito ao objectivo de uma entidade 
preparar as DFs para utilizadores externos, deve apenas assegurar que estas são 
preparadas de acordo com os princípios contabilísticos geralmente aceites. 
Por fim, é ainda importante referir que, apesar da sua relevância em termos de 
funcionamento eficaz, os Sistemas de Controlo Interno apresentam algumas limitações 
que são, muitas vezes, inerentes ao próprio sistema e que podem dificultar a sua avaliação 
e análise, principalmente por parte dos auditores externos. A DRA 410 (§13 a §16) refere 
alguns exemplos de limitações que podem surgir, nomeadamente os erros humanos, os 
conluios entre os membros da sociedade, má uso da responsabilidade, mudança de 
titulares e de controlo, as estimativas e julgamentos na análise custo-benefício, forças 
externas, entre outros. 
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Em termos práticos, a decisão de implementação ou não de Controlos Internos deve 
ser baseada numa análise custo-benefício, onde devem ser incluídas as cinco 
componentes do CI bem como a avaliação de todos os seus benefícios, em contra-ponto 
com os custos dessa implementação. Essa análise será necessariamente diferente 
dependendo do tipo e gestão da empresa. Por exemplo, no caso de uma empresa familiar 
ou no caso em que o gestor da empresa observa 24 horas a actividade dos seus 
colaboradores, o mais provável é que os custos de implementação excedam, em larga 
medida, os seus benefícios, resultando na não implementação de Sistemas de Controlo 
Interno. 
 
3.4. Importância do Sistema de Controlo Interno no trabalho de 
Auditoria 
  
Tal como referido por William McDonough (2004, in Gomes, 2014), “Um bom 
controlo interno é um dos mais efectivos dissuasores da fraude”. De facto, os Sistemas 
de Controlo Interno (SCI) têm sido considerados cada vez mais importantes para as 
empresas, quer em termos preventivos, quer em termos de correcção de irregularidades, 
devido, em grande medida, aos escândalos financeiros que se têm assistido nos últimos 
anos. Assim, do ponto de vista da auditoria externa tornou-se crucial que o planeamento 
do trabalho de Auditoria passe, imperativamente, por uma análise e testes aos sistemas 
instituídos pela organização. 
A questão da Gestão do Risco e do Controlo Interno é um conceito presente em 
Auditoria à várias décadas. De facto, o “Foreign Corrupt Practices Act” de 1977 exigia 
que a gestão desenvolvesse e implementasse SCI que reduzissem os vários riscos 
subjacentes à actividade empresarial. Em consequência, a relevância do SCI foi 
parcialmente reconhecida nas normas de Auditoria, nas quais era exigido que os auditores 
obtivessem um entendimento adequado dos SCI aquando do planeamento do seu 
trabalho. No entanto, não era dada a relevância necessária à questão da sua eficácia 
(Knechel, 2006). 
O desenvolvimento de percepções mais amplas do risco estiveram relacionadas 
com a publicação do relatório “Internal Control – Integrated Framework” pelo 
Committee Organizations of the Treadway Commission (COSO) em 1992, onde se 
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tentava sensibilizar os Auditores para a sua importância e onde eram definidas as cinco 
dimensões do Controlo Interno (ambiente de controlo, avaliação dos riscos, actividades 
de controlo, informação e comunicação, actividades de monitorização), incorporadas no 
famoso “cubo” do Controlo Interno. 
Apesar das várias recomendações, a evidência sugere que os Auditores nunca 
estiveram confortáveis nem foram eficazes na integração do grau de confiança no 
Controlo Interno com outras fontes de evidência de Auditoria (Waller, 1993; 
Hackenbrack e Knechel, 1997 in Knechel, 2006). Segundo Knechel (2006), o problema 
pode ter estado no facto dos Auditores tenderem a focar-se em controlos muito detalhados 
do processo, nomeadamente na segurança documental, do que em controlos ao nível da 
gestão que podem ter um impacto mais directo sobre a qualidade dos julgamentos e as 
estimativas que compreendem as DFs (Ashton e Ashton, 1988 in Knechel, 2006). 
De facto, estudos que se focaram na relação entre o esforço de Auditoria e os 
factores de risco apresentam resultados mistos, nomeadamente no que diz respeito ao 
aumento dos testes substantivos na presença de factores de risco. Hogan e Wilkins (2008) 
referem na sua investigação quatro autores que estudaram estas relações durante o século 
XX. Mock e Wright (1999, in Hogan e Wilkins, 2008) pretenderam verificar a relação 
entre o risco de Clientes (analisando para isso “Contas a Receber”) e o planeamento de 
auditoria e concluíram que, de uma maneira geral, os planos de Auditoria não são 
fortemente ajustados ao risco. 
No mesmo sentido, O’Keefe et al. (1994, in Hogan e Wilkins, 2008) verificaram 
que quer as horas de auditoria, quer o “mix” de mão-de-obra são sensíveis ao tamanho e 
complexidade do cliente, alavancagem e risco inerente. No entanto, não encontraram 
evidência dessa relação com a confiança no Controlo Interno, sugerindo que os esforços 
de Auditoria variam com o risco inerente, mas não com o risco de controlo. Por fim, tal 
como documentado por Hogan e Wilkins (2008), Hackenbrack e Knechel (1997) e Felix 
et al. (2001) não encontraram evidência da existência de uma relação entre o esforço de 
auditoria e a confiança nos controlos. 
Apesar da desvalorização, era esperado que os desenvolvimentos tecnológicos, 
nomeadamente com o aumento da informação digital e, em consequência, menos 
transparente, e do aumento da possibilidade de existirem conflitos de interesse dentro da 
equipa de Gestão que a avaliação dos Sistemas de Controlo Interno se tornasse uma fase 
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crucial para o planeamento e execução de um trabalho de Auditoria eficaz. De facto, esta 
percepção, conjuntamente com comportamentos oportunísticos de muitos indivíduos que 
desejavam aumentar as receitas provenientes da profissão, representaram uma ameaça 
aos procedimentos de auditoria estabelecidos e talvez por isso tenham desencadeado um 
conjunto de verificações externas, que acabaram por culminar em novas regras reflectidas 
no Sarbanes-Oxley Act (SOX) de 2002 (Knechel, 2006). 
A lei SOX baseava-se no pressuposto de que o Controlo Interno sobre o Relato 
Financeiro deveria fornecer segurança razoável sobre a confiança das DFs, definindo 
políticas e procedimentos relacionados com a manutenção dos registos contabilísticos, 
autorizações e salvaguarda de activos. Em suma, visava evitar a ocorrência de fraudes e/ 
ou asseguram que hajam meios de identificação quando elas ocorrem, garantindo a 
transparência na gestão das empresas. No que diz respeito ao Controlo Interno, a lei SOX 
incluía duas secções específicas sobre este assunto: a Secção 302 (2002), que exigia a 
divulgação nos relatórios financeiros  dos Controlos Internos existentes, da avaliação da 
sua eficácia e de qualquer mudança material que possa ter ocorrido, e a Secção 404 
(2002), que exigia que as DFs das empresas públicas cotadas contivessem uma avaliação 
pela gestão do desenho e eficácia dos procedimentos de Controlo Interno e que, para além 
disso, um auditor externo, numa base anual, fornecesse uma opinião sobre a avaliação 
que a gestão realizou. Apesar de tudo, nenhuma das duas secções especificava 
procedimentos particular a serem aplicados pela gestão na avaliação do Controlo Interno, 
nem tampouco exigiam auditorias independentes ao Controlo Interno (Aushbaugh-Skaife 
et al., 2007). 
Vários autores debruçaram, contudo, a sua investigação sobre as características das 
empresas que apresentavam, com mais probabilidade, problemas de controlo interno. 
Muito antes da publicação da lei SOX, Kinney e McDaniel (1989) estudaram as 
características das empresas que, normalmente, reformulavam os seus relatórios 
trimestrais devido à existência de erros e concluíram que a empresa típica é pequena, 
menos lucrativa, mais alavancada, com menor crescimento e caracterizadas, na opinião 
de outras empresas da mesma indústria, como mais incertas. Para além disso, segundo os 
autores, se é provado que não existe relação entre o tamanho da empresa e a ocorrência 
e/ou detecção de erros (tal como defendido por Johnson et al., 1981; Ham et al., 1985; 
Willingham e Wright, 1985; Kreutzfeldt e Wallace, 1986 in Kinney e McDaniel, 1989), 
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então os resultados da sua investigação sugerem que a divulgação do erro de 
contabilidade existente depende da condição financeira da empresa. 
Doyle et al. (2007) avaliaram, por seu turno, 970 empresas que divulgaram 
fraquezas materiais no período entre Agosto de 2002 e 2005 e concluíram que empresas 
mais pequenas, mais recentes, com mais fraquezas em termos financeiros, mais 
complexas e com processos de reestruturação apresentam mais fraquezas materiais nos 
Sistemas de Controlo Interno e, como tal apresentam maior Risco de Controlo. 
Da mesma forma, Aushbaugh-Skaife et al. (2007) investigaram os eventos 
económicos, decisões operacionais estratégicas e o investimento no CI que expõe as 
empresas ao maior risco de controlo anteriores às auditorias obrigatórias, impostas pela 
Secção 404 da lei SOX. Regra geral, concluem que empresas com operações mais 
complexas, maior envolvimento em aquisições e reestruturações, de menor dimensão e 
com maior crescimento são mais susceptíveis de reportar mais deficiências no CI.  Em 
particular, os autores documentam que empresas com mais inventários em Armazém 
enfrentam maiores risco de CI relacionados com a medição e registos adequados de 
inventários, declarações incorrectas devido ao roubo e reconhecimento atempado da 
obsolescência.  
A manutenção de um bom Controlo Interno no que diz respeito aos Inventários é 
um importante factor na determinação das operações das empresas. De acordo com Feng 
et al. (2015), as operações das empresas são sustentadas pelo equilíbrio entre a oferta e a 
procura de produtos e, consequentemente, pela disponibilidade de stock apropriado, ao 
melhor custo e com a qualidade desejada, quando um Cliente o procura. A manutenção 
de um Sistema de Controlo Interno inapropriado pode conduzir ao aumento do custo dos 
Inventários, pela aplicação das Políticas Contabilísticas erradas ou à diminuição do valor 
das Vendas, via escassez dos produtos em armazém ou obsolescência dos excedentes. 
Estes autores dubraçaram o seu estudo na relação das fraquezas materiais de Inventários 
e a sua gestão, considerando para isso duas medida contabilísticas normalmente 
relacionadas: Rotação de Stocks8 e Imparidades.  
                                                        
8 Rotação de Stocks = 
𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑑𝑎𝑠 𝑀𝑒𝑟𝑐𝑎𝑑𝑜𝑟𝑖𝑎𝑠 𝑉𝑒𝑛𝑑𝑖𝑑𝑎𝑠 𝑒 𝑀𝑎𝑡é𝑟𝑖𝑎𝑠 𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑖𝑑𝑎𝑠
𝐼𝑛𝑣𝑒𝑛𝑡á𝑟𝑖𝑜𝑠
; Pretende medir o número de 
vezes que a empresa vendeu as suas Existências durante um ano. 
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Os autores concluem que empresas com menor rotação de stocks estão associadas 
a empresas com actividades menos lucrativas, que manuseiam políticas contabilísticas no 
sentido de manipular e registar transacções e que, consequentemente, apresentam maior 
Risco de Controlo. Da mesma forma, empresas que registam mais Imparidades de 
Inventários estão associadas a empresas com dificuldades na gestão e valoração interna 
dos seus inventários e, por isso, com maior Risco de Controlo.  
Por outro lado, outros autores debruçaram a sua investigação sobre a relação 
existente entre os problemas de CI e o esforço dos Auditores. De acordo com Hoitash et 
al. (2008), que estudaram a relação entre os honorários de Auditoria e os problemas de 
CI divulgados sob a secção 302 e 404 da lei SOX, as empresas que divulgam problemas 
de CI exigem um maior dispêndio de esforço de auditoria e/ ou conduzem ao pagamento 
de um prémio de risco de forma a compensar o auditor pelo risco residual a que está 
exposto. Adicionalmente, os seus resultados indicam que os honorários são ajustados pela 
severidade do problema e que o ajustamento ao risco sob a secção 302 é maior quando 
comparado com a secção 404. 
Este resultado está de acordo com o de Hogan e Wilkins (2008) que defendiam que 
com a actual mudança do ambiente de auditoria e regulatório, nomeadamente com os 
escândalos contabilísticos de grandes empresas cotadas publicamente (como a Enron 
Corporation, a Worldcom e a Parmalat), o desaparecimento da Arthur Andersen e o 
surgimento da lei SOX, seria de esperar um aumento da sensibilidade dos Auditores ao 
risco de existirem erros irregularidades materiais nas DFs. Estes autores focaram a sua 
análise na questão da resposta dos Auditores às deficiências de Controlo Interno e 
concluíram que, de facto, as empresas tendem a aumentar as taxas de auditoria na 
existência de deficiências no Controlo, particularmente no caso em que os problemas são 
mais severos. Com base em alguns estudos (Bell, Landsman e Shackleford, 2001 e Bedard 
e Johnstone, 2006 in Hogan e Wilkins, 2008), confiam que os honorários de auditoria são 
uma boa proxy do esforço de auditoria e, nessa linha, os seus resultados sugerem que os 
auditores estão a aumentar o esforço onde é apropriado, ou seja, onde existem deficiências 
no Controlo, com o intuito de manter o risco de Auditoria num nível razoável que lhes 
permita emitir uma opinião com segurança.  
Apesar da evidência sugerida, isto é, que os Auditores aumentam o esforço nos 
clientes onde existem mais problemas de CI, a grande maioria dos determinantes que 
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afectam a existência de erros materiais estão fora do controlo do Auditor o que poderá 
condicionar o seu trabalho. Warren (1979) enumera os factores mais importantes que 
contribuem para o aumento da probabilidade da existência de erros materiais e que, 
portanto devem ser tidos em consideração pelo Auditor. Em primeiro lugar, defende a 
existência de uma ampla gama de incentivos para a gestão tentar distorcer as DFs 
(nomeadamente, o desejo de obter um ganho financeiro elevado ou a manutenção do 
preço das acções elevado) o que conduz a uma difícil avaliação, por parte dos auditores, 
da integridade da gestão. Por sua vez, a confiança no Sistema de Controlo Interno do 
cliente é uma importante determinante da confiança das DFs, nomeadamente com o 
aumento da complexidade do sistema de contabilístico. Aqui, apesar do auditor poder 
influenciar indirectamente o sistema de controlo interno, através de actividades de 
consultoria especializada ou da “Management Letter”, o sistema pode ser corrompido 
pela gestão de topo e, portanto, o auditor deve ser cuidadoso na sua avaliação. Por último, 
o autor salienta ainda a influência do ambiente económico onde a empresa se insere e, em 
particular, refere que empresas com pressões económicas externas mais severas 
apresentam, normalmente, um risco de auditoria mais elevado. Note-se, contudo, que a 
segunda componente do risco de auditoria está, pelo contrário, sob controlo do auditor e 
trata-se da probabilidade do auditor falhar na detecção do erro material. Segundo Warren 
(1979), neste caso, as determinantes fundamentais que afectam o risco de detecção são, 
por um lado a impossibilidade do auditor realizar 100% de auditoria a todas as transacções 
da empresa e, por outro, a má interpretação dos resultados. Por exemplo, a contagem total 
dos inventários poderia ser tão esmagadora que a observação do controlo poderia, em 
determinado momento, ser posta em causa. Por seu turno, o recurso a cálculos estatísticos 
permitiria ao auditor concentrar-se numa pequena amostra de inventários e, 
posteriormente, proceder à sua extrapolação e, consequente estimação do valor total dos 
inventários o que teria resultados mais precisos para a avaliação dos resultados pelo 
Auditor. 
A DRA 510 (1998) define a aplicação de testes aos controlos a todas as empresas 
para suportar a opinião do Auditor em relação à eficácia dos CI, combinando-os com os 
testes substantivos necessários para suportar o seu parecer em relação às DFs de 
determinada empresa. De facto, segundo a norma europeia ISA 330 (2005, §8), o auditor 
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deve desenhar e executar testes aos controlos para obter evidência de auditoria apropriada 
e suficiente quanto à eficácia operacional dos controlos relevantes quando: 
 A avaliação do Auditor dos riscos de distorção relevante ao nível das asserções 
incluiu uma expectativa de que os controlos estão a funcionar de forma eficaz; 
 Procedimentos substantivos, por si só, não são capazes de fornecer evidência de 
auditoria suficiente e apropriada ao nível das asserções. 
Para além disso, definem no §9 que, no desenho e execução dos testes aos controlos, 
o auditor deve combinar outros procedimentos de auditoria com o recurso aos inquéritos 
e obter evidência de auditoria sobre a sua operacionalidade nos períodos relevantes e 
sobre a consistência e meios com que são aplicados. Note-se que quanto mais o auditor 
confia na eficácia operacional dos Controlos na avaliação do risco, maior deve ser a 
extensão dos testes aos controlos realizados. 
Para além dos testes aos controlos, os auditores estão ainda sujeitos a realização de 
procedimentos substantivos, independentemente da avaliação do risco de distorção 
relevante. A ISA 330 (2005, §18) identifica duas razões para este facto: (i) a avaliação 
que o auditor faz do risco é subjectiva e, portanto, pode não identificar todos os riscos de 
distorção relevante e (ii) os Sistemas de Controlo Interno apresentam limitações 
inerentes, nomeadamente, a influência da gestão. 
Blokdijk (2004) confrontou o Modelo de Risco de Auditoria, tal como descrito na 
ISA 400,  substituída em 2003 pela ISA 330, com situações reais enfrentadas pelos 
Auditores. Os testes aos controlos, medida de avaliação tipicamente usada para avaliar a 
eficácia dos SCI, são, segundo o autor, mais eficazes na determinação da sua existência 
do que propriamente na determinação da eficácia do seu desenho. Neste caso, os auditores 
apenas irão detectar erros depois de re-executarem os controlos o que, por vezes, não é 
possível por razões de perícia, presença física e/ ou inadmissibilidade de técnicas de 
investigação. Ora, a conclusão subjacente é que a sua utilidade pode estar mais no apoio 
aos testes substantivos do que na avaliação do risco de controlo. 
Chung e Monroe (2000) investigaram a relação entre a experiência do profissional 
de Auditoria, a sua confiança e a dificuldade da realização da tarefa de avaliação do risco 
de controlo. Segundos os autores, a avaliação do risco de controlo é uma das muitas 
tarefas de auditoria para o qual não existe resposta que possa ser verificável externamente, 
o que pode ter consequências directas na precisão do julgamento do Auditor. Ou seja, 
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após a realização da tarefa e depois de um período de tempo razoável, a não observação 
de fraquezas materiais no Sistema de Controlo Interno e de distorções materiais nas DFs 
leva a que o auditor assuma que a sua conclusão sobre o Controlo Interno é precisa. 
De acordo com os autores, esta conclusão acerca dos SCI pode não ser 
necessariamente correcta na medida em que algumas fraquezas materiais do sistema 
podem ter passado despercebidas e, portanto não terem sido documentadas pelo Auditor. 
Em suma, os autores não encontram evidência da existência de uma relação positiva entre 
a experiência do Auditor e a precisão do julgamento, embora indiquem uma relação 
positiva entre a experiência e a confiança do Auditor. Estes resultados confirmam a 
dificuldade com que os Auditores se deparam na avaliação do Risco de Controlo que, 
sendo em grande medida dependente do cliente (empresa) pode conduzir a uma avaliação 
menos precisa por parte das equipas de Auditoria. 
Assim, facilmente se concluiu que a questão da eficácia do Controlo Interno tem 
vindo a ganhar relevância quer para a avaliação do risco de controlo por parte dos 
Auditores, quer na gestão da actividade empresarial. De facto, a presença de um bom 
sistema de controlo interno nas empresas contribuiu para a prevenção e detecção de erros 
que podem afectar e distorcer materialmente as DFs e, consequentemente, a informação 
financeira transmitida aos utilizadores externos o que, em alguns casos, pode conduzir a 
problemas económicos graves ao nível nacional e mesmo mundial. 
 
3.5. Auditoria aos Inventários: Procedimentos de Controlo Interno 
e Trabalho Substantivo 
 
Como vimos, num primeiro momento, o Auditor irá então proceder a análise do 
SCI existente na empresa, em relações às contas e processos mais significativos de forma 
a definir o risco de controlo e, consequentemente determinar o risco de auditoria e definir 
a natureza, extensão e profundidade dos procedimentos substantivos a levar a cabo nas 
fases seguintes do trabalho de auditoria. 
Tipicamente, são definidos vários ciclos nas empresas, de entre os quais o ciclo de 
Compras e Inventários. Para a maioria das empresas, este é um ciclo significativo uma 
vez que, normalmente, os inventários são um activo significativo no Balanço e o Custo 
das Mercadorias Vendidas e Matérias Consumidas (CMVMC), a maior despesa da 
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Demonstração de Resultados. Para além disso, os Inventários são um activo fácil de 
manipular e, portanto, a possibilidade de medições precisas é uma tarefa mais difícil de 
cumprir, traduzindo-se num maior risco inerente associado à rúbrica. Igualmente, a sobre 
ou sub-avaliação dos Inventários pode implicar um efeito material nos lucros da empresa. 
De facto, comparativamente com os Activos Fixos, a manutenção do “Capital Circulante” 
(onde se incluem os Inventários) é uma condição necessária para a sobrevivência da 
empresa no curto prazo. Isto porque os efeitos de uma medição errada dos Inventários 
são imediatamente observados, enquanto que no caso das Depreciações essa observação 
poderá demorar vários anos. Por fim, apresentam algumas características específicas, 
nomeadamente em termos de quantificação, valoração que implicam, em alguns casos, a 
presença de peritos (previsto na ISA 620). 
Nas secções anteriores, foi referido que as asserções são parte dos critérios usados 
pela gestão na divulgação de informação pelo que os auditores devem proceder a análise 
das contas de acordo com as asserções mais prováveis que surjam. No caso da conta 
“Inventários”, como já foi referido, as principais asserções são: 
 Existence (Existência): Se os inventários contabilizados tem existência física. 
 Completeness (Completude): Se existem registos imprecisos ou incompletos em 
relação à realidade física. 
 Valuation (Valoração): Se os inventários estão correctamente valorados de 
acordo com os critérios de mensuração adoptados pela empresa. 
 Rights & Obligations (Direitos e Obrigação): Os inventários correspondem aos 
direitos e obrigações da entidade. 
 Presentation & Disclosure (Apresentação e Divulgação): o elemento é 
divulgado e segue as indicações descritas no normativo local. 
Contudo, o objectivo fundamental do trabalho de Auditoria, em relação à rúbrica 
Inventários, é verificar se eles existem e que os valores contabilísticos correspondem à 
realidade existente em termos de inventários físicos (Christensen, 1997). 
No que diz respeito ao controlo interno dos Inventários, existem algumas medidas 
que podem ser levadas pelas empresas de forma a torná-lo mais eficaz. Desde logo, na 
entrada das mercadorias em armazém, a empresa deverá emitir uma guia de entrada em 
armazém, ou caso exista uma guia de recepção, e enviar uma cópia para os departamentos 
relevantes, nomeadamente para o departamento de Compras, de Contabilidade, Controlo 
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de stocks e para o próprio armazém. Da mesma forma, a movimentação e saída dos stocks 
deve ser acompanhada por documentos internos como, por exemplo, requisições de 
produção ou ordens de expedição. Para além disso, as empresas devem garantir a 
organização dos armazéns em termos de ordenação, referenciação e protecção dos items 
(no caso de empresas industriais, poderá haver um armazém de matérias-primas e um de 
produtos acabados). 
Uma das questões mais sensíveis no que diz respeito ao controlo dos Inventários 
são as contagens físicas que as empresas devem levar a cabo de forma regular. No entanto, 
a execução deste procedimento depende, em primeiro lugar, do sistema de inventário 
escolhido. Se, por um lado, a empresa opta por um sistema de inventário intermitente, 
então significa que a conta não reflecte de forma contínua o valor dos bens em armazém, 
não havendo lugar ao ajustamento quando ocorrem alterações. Neste caso, o CMVMC é 
apenas calculado periodicamente, normalmente no final do ano, através da fórmula: 
 
𝐶𝑀𝑉𝑀𝐶 = 𝐼𝑛𝑣𝑒𝑛𝑡á𝑟𝑖𝑜 𝐼𝑛𝑖𝑐𝑖𝑎𝑙 + 𝐶𝑜𝑚𝑝𝑟𝑎𝑠 ±
± 𝑅𝑒𝑐𝑙𝑎𝑠𝑠𝑖𝑓𝑖𝑐𝑎çõ𝑒𝑠 𝑒 𝑅𝑒𝑔𝑢𝑙𝑎𝑟𝑖𝑧𝑎çõ𝑒𝑠 − 𝐼𝑛𝑣𝑒𝑛𝑡á𝑟𝑖𝑜 𝐹𝑖𝑛𝑎𝑙    
(3.5.1.) 
 
A opção da empresa por um sistema de inventário intermitente obriga a que a 
empresa proceda à contagem total dos inventário no último dia ou no primeiro dia do ano. 
Por outro lado, a empresa poderá optar por um sistema de inventário permanente. 
Neste caso, o sistema permite-lhe conhecer, a todo o momento, as quantidades em 
armazém e a respectiva valorização, ou seja, os registos contabilísticos reflectem 
permanentemente as quantidades físicas e os respectivos valores de mensuração. 
Actualmente, em Portugal, é obrigatório a aplicação do sistema de inventário permanente 
nas empresas, sendo apenas dispensadas da sua aplicação as empresas de menor 
dimensão9. Ora, na medida em que a informação é registada permanentemente, não existe 
necessidade de proceder à contagem física no final do ano, contudo a empresa deverá 
certificar-se que a informação contabilística é fidedigna e está de acordo com a realidade 
física, pelo que devem ser levadas a cabo contagens cíclicas ao longo do ano. 
                                                        
9 Ver Decreto-Lei n.º 158/2009, de 13 de Julho, artigo n.º 12. 
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 Como já foi referido nas secções anteriores, de acordo com a avaliação do 
auditor sobre os SCI e dos níveis de materialidade da conta, o auditor irá aplicar os 
procedimentos de auditoria associados à estratégia seguida. Em termos genéricos, 
existem alguns procedimentos que são tipicamente usados no caso dos Inventários e que 
se descrevem, sucintamente, de seguida, com o objectivo de obter o contexto geral do 
trabalho. 
 
1. Teste às Contagens Físicas 
O teste às contagens físicas em que o auditor acompanha e supervisiona os 
procedimentos seguidos pela empresa e regista as quantidades de alguns items, 
representativos do saldo das diversas contas de inventários, com o objectivo de 
determinar se os procedimentos de contagem seguidos pela empresa são satisfatórios. 
Assim, dependendendo do sistema de inventários adoptado pela empresa, podem servir 
de base à divulgação nas DFs (intermitente) ou destinados a comprovar a credibilidade 
dos registos (permanente). Idealmente, as contagens devem ser levadas a cabo próximo 
da data de fecho mas, caso contrário, devem ser combinadas com procedimentos 
substantivos (nomeadamente, com o chamado “roll-forward”). Note-se que a contagem 
só pode ser realizada em altura diferente do fecho, quando o risco de controlo não é 
avaliado como “alto”. 
 Segundo a Statements on Auditing Standards (SAS) nº 1, a contagem de 
inventários é um procedimento de auditoria geralmente aceite. Segundo a mesma norma, 
quando as quantidades de inventário são determinadas exclusivamente a partir das 
contagens físicas, é imperativo que o auditor independente esteja presente no momento 
de contagem e, por adequados meios de observação, testes e inquéritos aos responsáveis 
certifique-se no que diz respeito à eficácia dos métodos de inventários utilizados e em 
relação às quantidades e condições físicas dos stocks em armazém. 
Também, actualmente, muitas empresas recorrem a amostras estatísticas para o 
cálculo dos inventários que pode ser, em certa medida, efectivo na determinação das 
quantidades em inventário e, portanto, confiáveis para tornarem desnecessárias a 
contagem física anual de cada elemento. Neste caso, segundo a norma, o auditor 
independente deve certificar-se que os procedimentos do clientes são confiáveis e tem 
resultados idênticos aos obtidos através da contagem. 
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A nível europeu, a ISA 501 aponta, igualmente, para a importância do auditor levar 
a cabo contagens físicas, afirmando no §4: 
“If inventory is material to the financial statements, the auditor shall obtain 
sufficient appropriate audit evidence regarding the existence and condition of inventory 
by: 
(i) Evaluate management’s instructions and procedures for recording 
and controlling the results of entity’s physical inventory counting; 
(ii) Observe the performance of management’s count procedures; 
(iii) Inspect the Inventory; and, 
(iv) Performs test counts.”      
Por último, a conclusão deste procedimento deverá sempre se acompanhada por 
uma comparação com os registos contabilísticos e com as contagens da empresa. 
 
2. Teste aos “cortes” de recepção/ compras e expedição/ vendas (“Cut-
off” test) 
No momento das contagens, os Auditores devem registar as transacções que lhes 
permita, posteriormente, fazer os “cortes” nas recepções das compras e vendas com o 
objectivo de garantir que as transacções são registadas no período contabilístico que 
dizem respeito (de acordo com o regime de acréscimo10). Ora, no caso das compras, o 
objectivo é confirmar que as encomendas recebidas até à data da contagem foram 
incluídas nas contagens físicas e, consequentemente, as facturas correspondentes foram 
registadas como o passivo no período correcto. Para além disso, deve ser verificado que 
não foram registados passivos em relação a encomendas ainda não recepcionadas pela 
empresa. 
Para as vendas, o procedimento deve ser seguido da mesma forma com o objectivo 
de confirmar que todas as encomendas que foram expedidas até à data das contagens 
                                                        
10 De acordo com o Anexo ao Decreto-Lei n.º158/2009, de 13 de Julho §22, “A fim de satisfazerem os seus 
objectivos, as demonstrações financeiras são preparadas de acordo com o regime do acréscimo (ou da 
periodização económica). Através deste regime, os efeitos das transacções e de outros acontecimentos são 
reconhecidos quando eles ocorram (e não quando caixa ou equivalente de caixa sejam recebidos ou pagos) 
sendo registados contabilisticamente e relatados nas demonstrações financeiras dos períodos com os quais 
se relacionam.” 
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físicas foram excluídas dos registos contabilísticos e, para além disso, que as facturas para 
clientes foram registadas no período. Da mesma forma, deve também ser verificado que 
não foram feitas expedições sem ser conhecido o respectivo rédito11. 
Estes procedimentos de “cut-off” tem relativa importância devido aos 
acontecimentos que, por vezes, ocorrem nas empresas nos finais dos anos, nomeadamente 
ao realizarem facturação adicional a fim de alcançarem os objectivos das vendas e 
resultados fictícios. 
 
3. Teste à valorização dos Inventários 
As empresas podem tentar subavaliar os seus inventários na medida em que essa 
diminuição do valor conduz ao aumento do custo das vendas (CMVMC) e, 
consequentemente, a uma diminuição do resultado tributado e do resultado líquido. 
Uma das questões a avaliar nos Inventários é que estes, como já vimos aquando da 
análise da norma, devem estar mensurados ao menor entre o custo e o VRL. O auditor 
deve verificar se a empresa cumpre este critério, usando, por exemplo, o ficheiro de 
registos de inventários da empresa em dois períodos consecutivos (N e N-1).  
 
4. Teste às mercadorias em trânsito ou em poderes de terceiros 
No caso das mercadorias em trânsito, devem ser comparadas as quantidades 
inscritas nas facturas dos fornecedores, respectivas guias de remessa e posteriores guias 
de recepção emitidas, necessariamente em data posterior à auditoria, pela própria 
empresa. 
No caso das mercadorias em poderes de terceiros, os auditores deverão obter uma 
listagem de todos os stocks à guarda de terceiros e a sua discriminação. No caso em que 
o valor total dos inventários é material, então deve proceder-se à sua contagem física. 
Caso contrário, é suficiente a confirmação por parte da entidade responsável. 
 
 
                                                        
11 De acordo com a NCRF 20 §7, Réditos são “o influxo bruto de benefícios económicos durante o período 
proveniente do curso das actividades ordinárias de uma entidade quando esses influxos resultarem em 
aumentos de capital próprio, que não sejam aumentos relacionados com contribuições de participantes do 
capital próprio”, ou seja, que dizem respeito a vendas, honorários, royalties, etc. 
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5. Teste à listagem de Inventários Finais e análise do saldo de perdas por 
imparidade acumuladas 
Outro procedimento importante é a obtenção da lista de inventários finais de forma 
a que o auditor possa avaliar a razoabilidade dos valores apresentados, em termos de 
quantidade e custos. Aquando dessa análise, o auditor deve estar, igualmente, atento à 
existência de inventários obsoletos, usando para isso o rácio de rotação de inventários12. 
Tipicamente, um baixo valor deste rácio pode traduzir a existência de inventários 
obsoletos. 
Ora, no caso de existirem stocks com pouca rotação, defeituosos ou deteriorados, 
deve ser registada a respectiva perda por imparidade. Da mesma forma, no caso de existir 
uma quebra de preço, deve também ser registada uma perda por imparidade uma vez que 
os inventários não devem ser avaliados por um valor que não possa ser recuperada com a 
sua venda. 
A avaliação da precisão dos saldos da rúbrica “Perdas por Imparidade” é complexa 
e, portanto cabe aos Auditores terem especial atenção a certas indicações, que podem ser 
recolhidas noutras fases de auditoria. Segundo Tavares (2012), estas prendem-se, 
essencialmente, com a detecção durante o inventário físico de itens naquelas situações, 
baixa rotação dos stocks, mudança nas encomendas atendendo ao desenvolvimento de 
novos produtos e processos de fabrico, análise de devoluções de clientes e análise da 
antiguidade dos saldos sem saída. 
 
Em maior ou menor medida, todas as empresas apresentam inventários em 
armazém e a sua boa gestão afecta necessariamente a rendibilidade e os resultados da 
empresa, sendo importante a garantia, por parte das equipas de Auditoria, que os 
Inventários em armazém existem e se encontram bem valorizados no Balanço. 
Por fim, de acordo com o estudo de Johnson et al. (1981), que analisou a 
susceptibilidade de existirem erros nas auditorias às Contas a Receber e aos Inventários, 
os erros nas auditoria aos Inventários tendem a ser substancialmente superiores 
comparativamente, neste caso, com Contas a Receber. No mesmo estudo, os autores 
sugerem algumas razões para a maior frequência de erros nos inventários: 
                                                        
12 Rotação de Inventários = 
𝐶𝑀𝑉𝑀𝐶 (𝑎𝑛𝑜 𝑁)
𝐼𝑛𝑣𝑒𝑛𝑡á𝑟𝑖𝑜𝑠 (𝑣𝑎𝑙𝑜𝑟 𝑚é𝑑𝑖𝑜 𝑑𝑜 𝑎𝑛𝑜 𝑁) 
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 Se a empresa adoptar o sistema de inventário permanente, os erros são 
acumulados durante o ano, enquanto que nas contas a receber as transacções 
correspondem a 1 mês. 
 As reclamações feitas pelos clientes conduzem a que sejam revistos os erros nas 
contas, enquanto que na rúbrica Inventários não existe informação externa; 
 Pode não ser rentável fazer a revisão dos Inventários antes do final do ano; 
 Muitos erros podem resultar de write-downs que aplicam a regra do menor entre 
o custo e o mercado (Caso Americano); 
 Os sistemas de inventário permanentes podem não acompanhar correctamente 
as transacções realizadas; 
 As contas de Inventário englobam um maior número de transacções, traduzindo 
uma maior probabilidade de erros; 
 Existem mais controlos nas Contas a Receber uma vez que envolve dinheiro real 
(“cash”); 
 Muito erros podem representar erros de ajustamento resultantes da mudança de 
sistema de inventário; 
 As auditorias de interim e, posteriores “rolled forward”13  podem resultar em 
registos errados; 
 Enviesamento do processo de auditoria pode conduzir a erros de subavaliação 
(Valor contabilístico – Valor Actual) de contas a receber não detectáveis. 
  
                                                        
13 Procedimentos de Roll-forward: Trata-se da antecipação de alguns procedimentos analíticos para um 
momento diferente do fecho. Ou seja, o auditor poderá auditar movimentos entre 1 de Janeiro e 30 de 
Novembro com o intuito de, após o fecho do ano, só é necessário auditar os movimentos ocorridos no mês 
de Dezembro. É, por isso, uma estratégia para tornar o trabalho de Auditoria mais eficiente (retirado do 
material de apoio da formação técnica da EY) 
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Capítulo 4.   Desenvolvimento da Hipótese e Metodologia da 
Investigação 
 
Nas secções anteriores foram apresentados alguns conceitos, normas e 
procedimentos importantes no desenvolvimento do trabalho de Auditoria e que foram 
muito relevantes ao longo dos três meses de estágio na Ersnt&Young. Para além disso, 
salientou-se a importância crescente dos Sistemas de Controlo Interno implementados 
nas empresas, nomeadamente após os escândalos financeiros que ocorreram no início do 
século XX. 
Na presente secção, pretende-se expor a metodologia subjacente a este relatório. 
Esta secção será dividida em quatros partes essenciais: em primeiro lugar, será feita uma 
breve explicação na hipótese de investigação que será adoptada nesta relatório; de 
seguida, e na medida em que se tratam de dados retirados manualmente do programa de 
auditoria da EY (GAMx), será feita uma breve descrição do procedimento subjacente à 
recolha da amostra bem como das dificuldades que foram surgindo. Posteriormente será 
explicado o modelo de análise estatístico que irá ser utilizado e, finalmente, será realizada 
a análise do modelo e defendidas as principais conclusões daí retiradas. 
 
4.1. Desenvolvimento da Hipótese de Investigação 
 
De facto, são inúmeros os estudos que se debruçam sobre as relações existentes 
entre as características das empresas e dos auditores e o risco de controlo a que as 
empresas se expõem. Regra geral, os resultados apontam para que empresas pequenas, 
menos lucrativas, com maior crescimento e de menores dimensões apresentem uma 
exposição ao risco de controlo mais elevada (Kinney e McDaniel, 1989; Doyle, 2007; 
Aushbaugh-Skaife, 2007). Em particular, afirmam que, normalmente, empresas com 
maiores níveis de Inventários apresentam também uma maior exposição ao risco de 
controlo (Aushbaugh-Skaife, 2007). No que diz respeito às características dos Auditores, 
é também defendida uma relação positiva entre a experiência do Auditor e o nível de 
confiança com que são feitas as avaliações do risco (Chung e Monroe, 2000). Apesar 
disso, defendem que a avaliação do risco de controlo é uma tarefa difícil uma vez que 
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está muitas vezes dependente das condições externas e internas da empresa, podendo, 
dessa forma, conduzir a avaliações menos precisas (Chung e Monroe, 2000). 
Assim, apesar de ser possível a identificação de determinadas variáveis financeiras 
com impacto quantificável sobre a avaliação do risco de controlo, existem ainda 
importantes factores externos que também influenciam esta avaliação. Pode-se referir, 
por exemplo, a influência da gestão de topo nos procedimentos adoptados pelas empresas 
ou o modo como os funcionários operam os Sistemas de Controlo Interno existentes. 
Estes são, muitas vezes, dimensões que apenas se tornam quantificáveis com o 
levantamento de entrevistas e questionários aos responsáveis das diferentes áreas e que, 
neste estudo, não serão tidas em consideração, mas que se tem presente a sua importância 
na avaliação. 
Tendo presente a importância crescente dos Sistemas de Controlo para a prevenção 
e minimização dos riscos a que as empresas se expõem diariamente, o objectivo da 
presente investigação é analisar os indicadores contabilísticos divulgados nas 
Demonstrações Financeiras das empresas e avaliar a sua possível relação com a avaliação 
do risco de controlo levada a cabo pelos Auditores. 
A expectativa relativamente aos seus resultados sobre o risco de controlo é 
sintetizada nas seguintes hipóteses: 
 
H1:  Podem-se identificar algumas características financeiras das empresas com 
impacto observável na avaliação do risco de controlo. 
 
Tendencialmente, empresas de maior dimensão, mais antigas, com maior 
crescimento das Vendas, com maior nível de Inventários e maior rotação de stocks 
apresentam, regra geral, menor Risco de Controlo (neste caso particular, deverão 
pertencer ao grupo “Rely on Controls”). 
 
Adicionalmente, pretende-se ainda analisar em que medida a avaliação do Risco de 
Controlo das 42 empresas recolhidas na EY é eficaz. 
 
H2: A avaliação do Risco de Controlo está de acordo com a tendência formada pelas 
características das empresas,  no seu conjunto. 
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Nas secções seguintes, será então descrito com maior detalhe o processo de recolha 
de dados bem como o modelo de análise adoptado para atingir os objectivos propostos. 
 
4.2. Processo de Recolha de Informação 
 
O processo de avaliação do risco de Auditoria na EY inicia-se com a elaboração de 
Narrativas e Walkthroughs, ou seja, e como já foi referido no Capítulo 2, o levantamento 
dos processos mais significativos da empresa e respectivo exemplo que confirme o nosso 
entendimento recolhido através da Narrativa. Em seguida, e de acordo com estes 
documentos, são identificados os respectivos “What can go wrong” (WCGW), isto é, a 
identificação das possíveis fraquezas que podem surgir em determinada conta. 
Por fim, são ainda definidos os riscos inerente e de controlo e respectivo Combined 
Risk Assessment (CRA) que irá determinar a extensão dos procedimentos de Auditoria a 
adoptar. Na figura 3 é apresentado um resumo deste processo: 
 
 
De acordo com esta estratégia de análise, foi solicitado ao Partner da empresa que 
me disponibilizasse acesso ao programa de auditoria utilizado na EY (GAMx) de forma 
a retirar os “What can go wrongs?” associados à conta dos Inventários, a avaliação dos 
auditores do risco inerente e de controlo e, por fim, a avaliação do Combined Risk 
Assessment (CRA) que se obtém conjugando o risco de controlo e o risco inerente, tal 
como se pode observar na tabela 4 (ver Capítulo 2.2.3.). Para além disso, foram 
solicitados alguns dados financeiros das empresas, nomeadamente: 
 Sector de Actividade 
Elaboração própria com base na formação técnica da EY (2014) 
Figura 3 - Fases do processo de avaliação do Risco de Auditoria 
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 Volume de Negócios 
 Total do Activo 
 Total dos Inventários 
o Total dos Produtos Acabados e Produtos Intermédios  
o Total da Matéria-Prima e Mercadoria 
o Sub-produtos, desperdícios e resíduos 
 Variação da produção (Ano N e N-1) 
 Método de Custeio 
 Centro de Custeio 
 Sistema de Custeio 
 
Por fim, questionou-se a frequência da avaliação do Risco de Controlo e observou-
se que todos os anos são levantadas e actualizadas as narrativas dos processos 
considerados mais significativos bem como executados os walkthroughs e, como tal, 
todos os anos a equipa de Auditoria realiza a avaliação do risco de auditoria e suas 
componentes. 
A reunião dos dados foi uma tarefa manual que exigiu a disponibilidade de um 
júnior da empresa que ia percorrendo o programa de auditoria (GAMx) e retirando os 
dados dos vários screens e ficheiros. No GAMx, cada empresa tem o chamado 
engagement, onde são reunidos todos os documentos de suporte à auditoria, todos as 
avaliações efectuadas e onde está presente toda a equipa do projecto que se mantém 
continuamente em contacto. Como se pode perceber, a recolha de informação individual 
de cada empresa, obrigou a que fossem percorridos os “engagements” de cada uma. 
A proposta inicial seria retirar informação sobre os Controlos Internos da empresa 
e respectiva avaliação do risco inerente, risco de controlo e risco de auditoria para a conta 
Inventários, seguindo a lógica apresentada na tabela 7: 
 
Tabela 7 - Objectivo inicial da recolha de dados 
 
 CI 1 CI 2 CI 3 Risco de Controlo Risco de Auditoria 
Empresa 1 × ×  Rely on Controls High 
Empresa 2 ×  × Rely on Controls Moderate 
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Empresa 3  × × (…) (…) 
Fonte: Elaboração própria  
 
O objecto era a identificação dos Controlos Internos com maior influência sobre o 
risco de controlo da empresa e a determinação das áreas de Controlo Interno mais 
relevantes e, consequentemente, as características das empresas que mais o influenciam. 
No entanto, uma das primeiras dificuldades com que me deparei foi a questão da 
identificação dos Controlos Internos. Estes são definidos nos chamados “What can go 
wrong” (WCGW) e, portanto, de forma não linear e não parametrizada. Ou seja, não foi 
possível fazer uma definição exacta e homogénea dos Controlos Internos das empresas 
auditadas pela EY. 
A segunda dificuldade prendeu-se com a avaliação do risco de controlo. A 
metodologia da EY tem subjacente para cada uma das contas um conjunto de asserções 
sendo que a avaliação do risco de controlo é feito para cada asserção existente em 
determinada conta. Como já foi referido, no caso dos Inventários existem cinco asserções 
relevantes: Completeness, Existence, Valuation, Rights & Obligations e Presentation & 
Disclosure. Nesse sentido, e dadas as limitações de tempo para a recolha, optei por 
analisar duas asserções que são consideradas mais relevante para a análise da rúbrica 
Inventários: Existence e Valuation. A existência (existence) pretende determinar que os 
inventários valorizados no balanço, em determinado ano, existem em termos físicos. Por 
outro lado, a valorização (valuation) pretende determinar em que medida os inventários 
físicos estão registados pelo valor contabilístico apropriado e, em certa medida, 
determinar a importância desses mesmos inventários. É claro que inventários constituídos 
por diamantes tem maior importância e, por isso, necessitam de mais procedimentos de 
Auditoria relativamente a um inventário constituído por pneus e cabos. 
Definindo-se estes critérios, foi então retirado para cada empresa a avaliação do 
risco de controlo, risco inerente e Combined Risk Assessment (CRA) para cada asserção 
definida da conta Inventários. 
O objectivo seguinte prendia-se com a caracterização da empresa em termos 
financeiros. Neste caso, foi necessário aceder às chamadas “Leads”, constituídas por 
todas as demonstrações financeiras da empresa bem como a análise de todas as contas e 
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sub-contas. Daí foram retirados todos os valores contabilísticos pretendidos, 
nomeadamente o Volume de Negócios, o Total do Activo e o Total do Inventário. 
Acedemos ainda às Narrativas de Inventários onde são definidos todos os processos 
significativos associados à conta, nomeadamente em termos de valorização e contagens 
físicas. O objectivo era retirar informação sobre o métodos, centro e sistema de custeio 
utilizado pela empresa. No que diz respeito ao sistema de custeio, na amostra retirada 
observou-se que todas utilizavam o sistema de custeio permanente uma vez que 
ultrapassavam um dos três limites impostos no SNC e que obriga a adopção de tal sistema: 
 Total do Balanço: 1.500.000 € 
 Total de Rencimentos: 3.000.000 € 
 Nº de Trabalhadores: 50 
O período escolhido para a recolha de dados foi o ano 2014 uma vez que é aquele 
em que com certeza todas os procedimentos de auditoria já se encontram terminados e 
todos os relatórios de auditoria divulgados. Para além disso, não foi definido qualquer 
critério caracterizador das empresas uma vez que o objectivo seria obter o maior número 
de casos heterogéneos possível. 
Finalmente, os dados pretendidos foram resumidos num ficheiro Excel que 
apresentava duas Secções a preencher: 
 Avaliação feita pelo Auditor: Avaliação dos Riscos (” (Risco Inerente, Risco de 
Controlo e Combined Risk Assessment)  da Conta “Inventários, em relação às asserções 
Valuation e Existence; 
 Características da Empresa: Neste ponto, foram retirados alguns dados 
económico-financeiros da empresa como, por exemplo, Sector de Actividade, Nº de 
Trabalhadores, Total do Inventário, etc.; 
 
Com o intuito de obter alguma informação adicional sobre as empresas, acedeu-se 
ainda à SABI, base de dados que engloba informação financeira e não-financeira de 
empresas portuguesas e espanholas.  
Após ajustamento às limitações existentes no procedimento de recolha de dados, a 
amostra final consiste num conjunto de 42 empresas de dois sectores de actividade – 
Indústria e Serviços – com dimensões distintas e com resultados financeiros diversos. 
Todas as empresas são auditas pela Ernst&Young (EY) no período em análise, ano 2014.  
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4.3. Estatísticas Descritivas 
 
A primeira parte do estudo será a caracterização da amostra em análise, com recurso 
a análise das estatísticas descritivas das variáveis do Modelo. Na medida em que se trata 
de uma avaliação real realizada pelas equipas de Auditores da entidade de acolhimento, 
optou-se, em primeiro lugar, por apresentar a tabela de frequências relativa a variável 
dependente do modelo. 
Como podemos observar na tabela 8, a variável dependente do Modelo “Risco de 
Controlo – Asserção Existence” é uma variável dicotómica não-métrica que toma o valor 
1 (um) quando a classificação do auditor é “Rely on Controls” e 0 (zero) no caso da 
classificação dada ser “Not Rely on Controls”. 
 
Tabela 8 - Tabela de frequências da variável dependente (risco de controlo) 
 Frequência Percentagem 
“Not Rely on Controls” 34 81,0% 
“Rely on Controls” 8 19,0% 
Total 42 100,0% 
Fonte: Elaboração própria com base nos resultados extraídos do SPSS 
 
Na amostra de empresas recolhidas na EY, 81,0% das empresas apresentaram uma 
avaliação que se baseou na não confiança nos Controlos Internos afectos aos Inventários 
(“Not Rely on Controls”) e, em apenas 19,0% dos casos foi atribuída a confiança nos 
Controlos (“Rely on Controls”). Desde logo, parece difícil que os Auditores confiem nos 
Controlos Internos implementados nas empresas. De acordo com um Manager da EY, 
isto explica-se devido à falta de controlos periódicos existentes nas empresas e que 
permitam aos Auditores testar e garantir com segurança a asserção Existence. Por 
exemplo, grande parte das empresas apenas faz contagens físicas de Inventários uma vez 
por ano (normalmente, no final do ano) o que não permite garantir com certeza que os 
Inventários registados nas DFs existem na realidade. 
Como se observa, no total, irão ser analisadas 42 empresas com diferentes 
características financeiras e com diferentes avaliações relativamente ao risco de controlo. 
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Após descrição da variável dependente, apresenta-se na tabela 9 as principais 
estatísticas descritivas referentes às variáveis independentes do modelo: 
 
Tabela 9 - Estatísticas descritivas das variáveis dependentes do Modelo 
Variável N Mínimo Máximo Média 
Desvio-
Padrão 
Variância 
DIMENSAO 42 14,5467 19,9825 17,278171 1,2884653 1,660 
PESO_PROD 42 0,0000 1,0000 0,464636 0,3693046 0,136 
PERM_STOCK 42 0,0399 2,9770 0,597514 0,7104778 0,505 
CRESC_VENDAS 42 -0,9838 1,0000 0,81902 0,2510391 0,063 
ANOS_EMP 42 1,0986 4,6250 3,386610 0,7659607 0,587 
N VÁLIDO 42      
Fonte: Elaboração própria com base nos resultados extraídos do SPSS 
Notas: 
1. Descrição das variáveis: DIMENSAO corresponde à dimensão da 
Empresa i; PESO_PROD corresponde ao peso dos produtos acabados e dos trabalhos em 
curso no total dos Inventários da Empresa i; PERM_STOCK corresponde à permanência 
dos stocks em armazém da Empresa i; CRESC_VENDAS diz respeito à variação do valor 
total das Vendas da Empresa i no ano n; ANOS_EMP corresponde aos número de anos 
de actividade da Empresa i. 
 
Da análise das estatísticas descritivas individuais, observa-se, desde logo, a 
presença de valores extremos em algumas variáveis e que poderão ter influência nos 
resultados da regressão. Note-se, por exemplo, o caso do crescimento das vendas onde se 
identificam empresas que duplicam as vendas em anos subsequentes e empresas que 
reduzem em cerca de 100% esse valor. Por essa razão, mais à frente, foram realizados 
alguns testes aos outliers existentes e avaliada a sua possível influência nos resultados 
obtidos. 
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Tabela 10 - Assimetria (skewness) e Curtose (kurtosis) da distribuição das variáveis 
 Assimetria Curtose 
Variável Estatística Erro Padrão Estatística Erro Padrão 
DIMENSAO 0,106 0,365 -0,563 0,717 
PESO_PROD 0,109 0,365 -1,474 0,717 
PERM_STOCK 2,178 0,365 4,475 0,717 
CRESC_VENDAS -0,629 0,365 11,199 0,717 
ANOS_EMP -0,622 0,365 0,814 0,717 
Fonte: Elaboração própria com base nos resultados extraídos do SPSS 
 
Em termos de assimetria, podemos verificar que as variáveis Dimensão, Peso dos 
Produtos e Permanência dos stocks apresentam um valor positivo, bastante significativo 
no caso da última variável. Daqui retira-se que as três variáveis apresentam uma 
distribuição com inclinação positiva e, portanto, apresentam valores que são mais 
próximos dos valores inferiores da distribuição – ou seja, apresentam empresas mais 
pequenas, com menor peso dos produtos e com menor permanência dos stocks. 
Pelo contrário, verificamos que a variável Crescimento das Vendas e Anos de 
Actividade da empresa apresentam valores negativos relativamente à assimetria, 
indicando uma inclinação negativa da distribuição e, portanto, valores próximos dos 
valores mais elevados da distribuição. Ou seja, na nossa amostra apresentam-se empresas 
com maior crescimento das vendas e com mais anos de actividade. 
De acordo com Pallant (2001), se a distribuição fosse perfeitamente normal, os 
valores de assimetria e curtose deveriam encontrar-se muito próximos de zero. Neste 
caso, observamos, desde logo, que as variáveis em análise não seguem uma distribuição 
normal uma vez que quer os valores de assimetria, quer de curtose se afastam de zero. 
Contudo, uma das vantagens tipicamente apresentadas para ser utilizado o Modelo 
de Regressão Logística em vez de outros modelos que seriam possíveis (como, por 
exemplo, a Análise Discriminante) é que este Modelo não assume os pressupostos de 
normalidade multivariada e igualdade das matrizes de variância e co-variância entre os 
grupos. Como tal, apesar da influência que poderá ter nos resultados que serão 
apresentados, a questão da não normalidade da nossa distribuição não impede a realização 
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dos testes de Regressão Logística. Portanto, os testes que são possíveis de realizar 
relativamente a normalidade das variáveis do modelo não serão aqui apresentados em 
profundidade. 
Para terminar, foram ainda identificados e analisados possíveis outliers presentes 
na distribuição. Outliers são observações que apresentam uma combinação única de 
características identificáveis como distintamente diferentes das outras observações (Hair 
et al., 1998). Na prática, são considerados outliers, valores com valores padronizados de 
2,5 ou mais, ou seja, com desvios superiores a ?̅? + 2,5 × 𝛼 (com ?̅? = média e α = desvio-
padrão da variável). 
No SPSS existe, na secção dedicada às estatísticas descritivas, uma opção que 
disponibiliza um conjunto de gráficos (histogramas, diagramas de caixa, etc.) e tabelas 
de descritivos que contém informação útil no que diz respeito à distribuição dos 
resultados das variáveis. Da análise dessa informação e, em particular dos diagramas de 
caixa e histogramas obtidos identificaram-se a presença de outliers nas distribuições das 
variáveis Permanência de stocks, Crescimento das Vendas e Anos de Actividade da 
empresa (ver diagrama de caixa 3.1., 3.2. e 3.3. em anexo). Note-se, porém que o SPSS 
define como outliers pontos que ultrapassem 1,5 de comprimento a contar do extremo da 
caixa e marca como extremos da distribuição (pontos sinalizados com “*”) se eles 
ultrapassam mais de 3,0 de comprimento a contar do extremo da caixa (Pallant, 2001). 
Ora, na presença de outliers, os resultados do estudo podem apresentar resultados 
enviesados e que não estão de acordo com a realidade. Portanto, é importante avaliar o 
quanto esses valores identificados distorcem os resultados estatísticos. Para isso, o SPSS 
calcula o valor de “5% da Média Aparada”, valor médio que remove 5% dos casos mais 
acima e mais abaixo da nossa distribuição. A comparação destes dois valores médios 
indicam se os valores extremos tem ou não elevada influência nos resultados. 
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Na tabela 11 apresentamos os resultados destes valores, extraídos do SPSS: 
 
Tabela 11 - Média e "5% da Média Aparada" das variáveis independentes do 
Modelo 
Variável Média 5% da Média Aparada 
DIMENSAO 17,278171 17,262156 
PESO_PROD 0,464636 0,460707 
PERM_STOCK 0,597514 0,505212 
CRESC_VENDAS 0,081902 0,082715 
ANOS_EMP 3,386610 3,421982 
Fonte: Elaboração própria com base nos resultados extraídos do SPSS 
 
Como podemos observar na tabela, em todas as variáveis independentes do estudo 
os valores da Média e da “5% da Média Aparada” são muito próximos, o que indica que, 
na presença de valores extremos, estes não tem grande influência sobre os resultados. Em 
particular, o mesmo acontece nas variáveis onde foram identificados outliers 
(Permanência de stocks, Crescimento das Vendas e Anos de Actividade da Empresa) e 
portanto, optou-se por manter esses dados na amostra em análise. 
Após descrição das principais características da amostra recolhida através das 
estatísticas descritivas, será apresentada, na próxima secção, os resultados obtidos do 
Modelo de Regressão Logística. 
 
4.4.  Modelo de Regressão Logística 
 
 4.4.1.  Modelo de Análise 
 
Na presente secção, pretende-se expor os modelos de análise que irão ser adoptados 
com o objectivo de testar as nossas duas hipóteses de investigação. 
Neste caso, a variável dependente “Risco de Controlo” consiste numa variável não-
métrica binária, “Rely on Controls” ou “Not Rely on Controls”. Como tal, o modelo 
apropriado no caso em que a variável dependente é não-métrica e as variáveis 
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independentes tanto podem ser métricas como não-métricas é a Regressão Logística 
(Marôco, 2006; Hair Jr. et al., 2010). 
Nos modelos de Regressão Logística, a especificidade da variável dependente, de 
apenas tomar valores de 0 (zero) e 1 (um) obriga a transformação dos resultados da análise 
em probabilidades. Esta transformação, normalmente denominada transformação logit, 
permite a linearização da variável dependente e, portanto a definição de qualquer valor 
probabilístico numa variável métrica que pode ser directamente estimada. 
Como podemos observar na equação (4.3.1), apenas consiste na transformação 
logarítmica dos valores probabilísticos: 
 
𝑙𝑜𝑔𝑖𝑡 (𝑝) = ln (
𝑝
1 − 𝑝
) 
(4.3.1) 
 
Sendo 
𝑝
1−𝑝
 denominados Rácios de Verosimilhança ou Odds e traduzem a 
probabilidade de pertencer a determinado grupo da variável dependente. Neste caso, o 
resultado não é, portanto, prever o valor da variável independente (como na regressão 
linear) mas, pelo contrário, estimar a probabilidade de pertencer a determinado grupo da 
variável dependente. 
Também no que diz respeito ao método de estimação, estes modelos apresentam 
diferenças relativamente ao modelo de regressão linear. Os coeficientes da regressão 
logística não podem ser estimados seguindo o tradicional Método dos Mínimos 
Quadrados (OLS) uma vez que daí podiam resultar valores superiores a um e inferiores a 
zero e, portanto, desprovidos de sentido dado o contexto da análise. 
Para além disso, os erros da regressão não seguem a Distribuição Normal (mas a 
Distribuição Binomial), nem a sua variância é constante (dependem de E[Y]=π, com π= 
Probabilidade de ocorrência de um dos eventos). 
Desta forma, a estimação de modelos de Regressão Logística é feita com recurso 
ao Método da Máxima Verosimilhança (ML), que maximiza as probabilidades de 
encontrar realizações da variável dependente amostrada que maximizam a 
verosimilhança dos valores. Contudo, este sistema de equações não tem solução analítica, 
sendo estimado com recurso a um processo iteractivo, ou seja, por um algoritmo 
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computacional que maximiza a função ln(L) até que a convergência seja alcançada ou 
que os desvios entre os valores observados e estimados sejam mínimos. Os estimadores 
obtidos são eficientes (centrados e com variância mínima) e produzem estimativas com 
distribuição normal assimptótica. 
Assim, verificamos que a estimação do modelo e a interpretação dos coeficientes 
no Modelo de Regressão Logística apresentam algumas diferenças relativamente aos 
modelos tipicamente utilizados de Regressão Linear. Neste caso, o procedimento que 
calcula os coeficientes logísticos compara a probabilidade de um evento ocorrer com a 
probabilidade desse mesmo evento não ocorrer. Essa relação que pode ser expressa como 
em (4.3.2.): 
 
𝜋
1 − 𝜋
= 𝑒𝛽0+𝛽1𝑋1+⋯+𝛽𝑛𝑋𝑛 
 
(4.3.2.) 
Os coeficientes estimados (𝛽0, 𝛽1, … , 𝛽𝑛) são então medidas de variação do rácio 
de probabilidades (odds ratio) e a sua interpretação implica, em primeiro lugar, a sua 
transformação anti-log para se tornarem directamente interpretáveis.  
 
O modelo de análise que será estimado é o seguinte: 
 
ln (
𝜋
1 − 𝜋
) = 𝛽0 + 𝛽1 𝐷𝐼𝑀𝐸𝑁𝑆𝐴𝑂𝑖 + 𝛽2 𝑃𝐸𝑆𝑂_𝑃𝑅𝑂𝐷𝑖 + 𝛽3 𝑃𝐸𝑅𝑀_𝑆𝑇𝑂𝐶𝐾𝑖
+ 𝛽4 𝐶𝑅𝐸𝑆𝐶_𝑉𝐸𝑁𝐷𝐴𝑆𝑖 + 𝛽5 𝐴𝑁𝑂𝑆_𝐸𝑀𝑃𝑖 
(4.3.3) 
Em que: DIMENSAO corresponde à dimensão da Empresa i; PESO_PROD 
corresponde ao Peso dos Produtos Acabados e dos Trabalhos em Curso no total dos 
Inventários da Empresa i; PERM_STOCK corresponde à permanência dos stocks em 
armazém da Empresa i; CRESC_VENDAS diz respeito à variação do valor total das 
Vendas da Empresa i no ano n; ANOS_EMP corresponde aos número de anos de 
actividade da Empresa i. 
 
Definição das Variáveis do Modelo: 
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 Variável Dependente da Regressão Logística 
𝑅𝐶𝑖 = Risco de Controlo da empresa i. Variável dependente do modelo e, portanto, 
variável que se pretende explicar. É uma variável binária que está de acordo com as 
avaliações que são realizadas pelas equipas de Auditoria da Ernst&Young (EY). Assume 
o valor 0 (zero) se a avaliação foi “Rely on Controls” e o valor 1 (um) se a avaliação feita 
pelos Auditores foi “Not Rely on Controls”. Por simplificação, apenas se tem em 
consideração a avaliação do Risco de Controlo relativamente à asserção Existence 
(Existência). 
 
𝑅𝐶𝑖 = {
1, se "Rely on Controls"
 
0, se "𝑁𝑜𝑡 𝑅𝑒𝑙𝑦 𝑜𝑛 𝐶𝑜𝑛𝑡𝑟𝑜𝑙𝑠"
 
(4.3.4.) 
 
 Variáveis Independentes da Regressão Logística 
 
𝐷𝐼𝑀𝐸𝑁𝑆𝐴𝑂𝑖 = 𝑙𝑛(𝑇𝑜𝑡𝑎𝑙 𝑑𝑜 𝐴𝑐𝑡𝑖𝑣𝑜𝑖) =  Dimensão da empresa i, sendo usada 
como proxy o Total do Activo da empresa i. Espera-se que o aumento da dimensão da 
empresa se traduza numa diminuição do Risco de Controlo devido ao aperfeiçoamento 
dos Sistemas de Controlo Interno e, portanto, a uma menor probabilidade de pertencer ao 
grupo 0 (“Not Rely on Controls”) 
 
𝑃𝐸𝑆𝑂_𝑃𝑅𝑂𝐷𝑖 =
𝑃𝑟𝑜𝑑𝑢𝑡𝑜𝑠 𝑖
𝐼𝑛𝑣𝑒𝑛𝑡á𝑟𝑖𝑜𝑠𝑖
=  Peso dos produtos acabados e dos produtos 
intermédios no Total dos Inventários da Empresa i. Na medida que concentram os 
produtos já transformados e/ ou numa fase mais avançada do processo produtivo, espera-
se que o aumento do peso dos Produtos conduza a um aumento do Risco de Controlo e, 
portanto, a uma maior probabilidade de pertencer ao grupo 0 (“Not Rely on Controls”). 
 
𝐶𝑅𝐸𝑆𝐶_𝑉𝐸𝑁𝐷𝐴𝑆𝑖 =
𝑉𝑒𝑛𝑑𝑎𝑠 (𝑎𝑛𝑜 𝑛)𝑖−𝑉𝑒𝑛𝑑𝑎𝑠 (𝑎𝑛𝑜 𝑛−1)𝑖
𝑉𝑒𝑛𝑑𝑎𝑠 (𝑎𝑛𝑜 𝑛)𝑖
=  Crescimento das Vendas 
do ano n relativamente ao ano n-1 da Empresa i. Espera-se que empresas com maior 
crescimento das Vendas, apresentem um maior risco de controlo e, portanto uma maior 
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probabilidade de pertencer ao grupo 0 (“Not Rely on Controls”). Isto porque empresas 
com maior Crescimento das Vendas tendem a adoptar, com mais frequência, novos 
procedimentos de Controlo Interno e que obrigam a formação e adaptação constante dos 
funcionários.   
 
𝑃𝐸𝑅𝑀_𝑆𝑇𝑂𝐶𝐾𝑖 =
𝐼𝑛𝑣𝑒𝑛𝑡á𝑟𝑖𝑜𝑠𝑖
𝐶𝑢𝑠𝑡𝑜 𝑑𝑎𝑠 𝑀𝑒𝑟𝑐𝑎𝑑𝑜𝑟𝑖𝑎𝑠 𝑉𝑒𝑛𝑑𝑖𝑑𝑎𝑠 𝑒 𝑀𝑎𝑡é𝑟𝑖𝑎𝑠 𝐶𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑖𝑑𝑎𝑠𝑖
=  Tempo 
médio de permanência das existências da Empresa i. Mede o quão depressa a empresa 
vendeu as suas existências durante o ano. Espera-se que empresas com maior 
permanência de stocks (menor rotação de stocks) apresentem maior Risco de Controlo e, 
por isso, maior probabilidade de pertencer ao grupo 0 (“Not Rely on Controls”). 
 
𝐴𝑁𝑂𝑆_𝐸𝑀𝑃𝑖 = 𝑙𝑛(𝐴𝑛𝑜𝑠 𝑑𝑒 𝐸𝑥𝑖𝑠𝑡ê𝑛𝑐𝑖𝑎𝑖) =  Logaritmo natural do número de 
anos de actividade da Empresa i, de acordo com a base de dados SABI. Espera-se que o 
aumento do número de anos de actividade da empresa conduza ao aperfeiçoamento dos 
Sistemas de Controlo Interno na empresa e, por essa via, à diminuição do Risco de 
Controlo - diminuição da probabilidade de pertencer ao grupo 0 (“Not Rely on Controls”). 
 
Após definição das variáveis de interesse e do modelo a analisar, apresentam-se, 
nas secções seguintes, a análise das Estatísticas Descritivas, o processo de estimação do 
Modelo e respectiva apresentação dos resultados. Para realizar esta investigação empírica 
foi usado o software informático Statistical Package for the Social Sciences (SPSS).  
 
 4.4.2.  Desenvolvimento do Modelo e Apresentação dos Resultados 
 
Nesta secção serão apresentados os resultados obtidos através da estimação do 
Modelo de Regressão Logística, já descrito no capítulo 4.3. Como também já foi referido, 
o objectivo é avaliar o impacto das diferentes características das empresas e dos diferentes 
valores contabilísticos apresentados nas demonstrações financeiras na avaliação que o 
Auditor efectua do risco de controlo. 
Note-se, porém, que a avaliação do risco de controlo, como se observou ao longo 
da Secção 3, está directamente associado com a avaliação dos Sistemas de Controlo 
Interno instituídos nas empresas bem como das suas componentes e como tal, muitas 
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vezes, avaliado com recurso a métodos mais subjectivos como, por exemplo, a 
observação de procedimentos e a realização de questionários e entrevistas às pessoas das 
áreas relevantes. Isto significa que as equipas de Auditoria não avaliam somente as 
demonstrações financeiras das empresas mas também tem em consideração outros 
factores, mais subjectivos, que são relevantes neste contexto. No caso da rúbrica 
“Inventários”, os Auditores recorrem, por exemplo, à observação das contagens físicas 
dos Inventários em Armazém, à verificação das facturas em relação ao descrito nas guias 
de remessa e à observação das funções desempenhadas por cada funcionário no 
Armazém. Ora, estes factores não são parametrizáveis em termos de Demonstrações 
Financeiras e, como tal não poderão ser tidos em consideração nesta análise. 
Em concordância com a análise que será realizada, alguns autores identificaram 
características típicas das empresas que apresentam maior risco de controlo. Referem que, 
regra geral, empresas mais pequenas, mais recentes, com maior crescimento das vendas, 
operações mais complexas e piores em termos financeiros apresentam um risco de 
controlo mais elevado (Kinney e McDaniel, 1989; Doyle et al., 2007; Aushbaugh-Skaife, 
2007). Para além disso, referem que empresas que detém mais Inventários em armazém, 
com menor rotação de stocks e que registam mais imparidades nas DFs tendem a 
apresentar mais fraquezas nos Sistemas de Controlo Interno (Aushbaugh-Skaife, 2007; 
Feng, 2015). 
Portanto, apesar da avaliação do risco de controlo ser, em grande medida, 
influenciado por avaliações subjectivas dos Sistemas de Controlo Interno, existem 
algumas características observáveis que, tendencialmente, parecem sugerir determinada 
avaliação por parte dos Auditores. 
De seguida, serão então apresentados os resultados do estudo realizado com recurso 
ao SPSS e que teve em consideração aquelas variáveis que são quantificáveis a partir das 
Demonstrações Financeiras  e que se verificou que podiam ter influência na avaliação dos 
Auditores.  
 
Em termos globais, verifica-se que o modelo ajustado é significativo e, portanto 
que existe, pelo menos, uma variável independente linearmente relacionada com logit(π). 
A identificação das variáveis com influência sobre a variável dependente faz-se, no 
Modelo de Regressão Logística, com recurso ao teste de Wald. Este teste pretende avaliar 
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a significância estatística de cada uma das variáveis do Modelo, testando com esse 
objectivo: 
𝐻0: 𝛽𝑖 = 0 contra, 
𝐻1: 𝛽𝑖 ≠ 0  
Com p-value ≤ α, concluímos que a variável independente em análise é 
estatisticamente significativa na predição do Modelo em análise.  
 
Tabela 12 - Resumo dos coeficientes do Modelo 
Variáveis na Equação 
Variáveis Independentes β S.E. Wald Sig. 
DIMENSAO 1,664 0,911 3,335 0,068 
PESO_PROD 7,423 4,165 3,177 0,075 
PERM_STOCK -28,640 15,554 3,391 0,066 
CRESC_VENDAS -16,225 11,761 1,903 0,168 
ANOS_EMP 0,696 1,265 0,303 0,582 
Constante -28,454 15,456 3,389 0,066 
Fonte: Elaboração própria com base nos resultados extraídos do SPSS 
 
Observando a tabela 12 e, em particular a coluna “Wald” e “Sig.”, concluiu-se que 
as variáveis Dimensão da Empresa (p-value = 0,068), Peso dos Produtos Acabados e 
Intermédios (p-value = 0,075) e Permanência dos stocks (p-value = 0,0,66) contribuem 
significativamente para a predição da variável dependente do modelo (considerando α = 
0,1). Por seu turno, a variável Crescimento das Vendas (p-value = 0,168) tem apenas 
impacto relativo sobre a avaliação desta variável e, por fim, a variável Anos de Actividade 
da Empresa (p-value = 0,582) parece não ter qualquer impacto na avaliação do Auditor. 
Relativamente à variável Dimensão da Empresa (DIMENSAO), verificamos que 
apresenta um coeficiente positivo (𝛽𝐷𝐼𝑀𝐸𝑁𝑆𝐴𝑂 > 0) o que significa que o aumento da 
dimensão da empresa conduz ao aumento da probabilidade do Auditor confiar nos 
controlos da empresa. Isto está de acordo com o defendido por Kinney e McDaniel 
(1989), Doyle et al. (2007) e Aushbaugh-Skaife et al. (2007) que afirmam que empresas 
com maior dimensão, na medida em que apresentam maior capacidade para adoptar e 
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manter melhores procedimentos de Controlo Interno, tendem a apresentar menor Risco 
de Controlo. Para além disso, também empresas com maior dimensão são mais prováveis 
que tenham o número suficiente de funcionários que assegure a correcta segregação de 
funções (Doyle et al., 2007). 
A manutenção de um sistema de controlo interno apropriado, especificamente na 
rúbrica Inventários, é determinante para a operacionalidade da empresa, ou seja, para a 
manutenção do equilíbrio entre a oferta e a procura e, consequentemente, da capacidade 
das empresas darem resposta apropriada à procura dos Clientes (Feng et al., 2015). 
Adicionalmente, de acordo com Doyle et al. (2007), a necessidade de estabelecimento 
dos Controlos Internos adequados é específico para cada ambiente operacional das 
empresas. 
No que diz respeito à variável Peso dos Produtos verifica-se que apresenta um 
coeficiente com sinal positivo (𝛽𝑃𝐸𝑆𝑂_𝑃𝑅𝑂𝐷 > 0), o que se traduz num impacto positivo 
sobre a variável dependente risco de controlo. Concluiu-se que empresas a que é atribuída 
mais confiança nos controlos, apresentam maiores níveis de produtos acabados e produtos 
em curso de fabrico, ou seja, produtos que estão mais próximos do final processo 
produtivo. Regra geral, empresas com mais inventários em Armazém apresentam maiores 
fraquezas materiais (Aushbaugh-Skaife, 2007).  É, igualmente, verdade que empresas 
com má gestão de inventários estão, normalmente, associadas a sistemas de Controlo 
Interno não efectivos. Ora, o maior peso dos produtos que estão no final do processo 
produtivo traduz-se em maiores incentivos para a adopção de uma boa gestão de 
Inventários, com recurso à aplicação de Sistemas de Controlo Interno efectivos, que 
diminuam a probabilidade da perda de Inventários devido ao roubo, expropriação ou 
obsolescência, que teria, necessariamente um custo bastante mais elevado para a 
Empresa. Para além disso, na medida em que já estão incorporados muitos custos de 
produção e o investimento em working capital, o custo de não implementar SCI eficientes 
no que diz respeito aos produtos acabados e intermédios é superior. Por fim, sendo o 
objectivo último das empresas a satisfação dos consumidores finais, é importante que se 
mantenham controlos efectivos em termos de Inventários finais, que garantam segurança 
à empresa e que não causem problemas em termos de rupturas de stock. 
A variável Permanência de Stocks (PERM_STOCK) apresenta um coeficiente 
negativo ( 𝛽𝑃𝐸𝑅𝑀_𝑆𝑇𝑂𝐶𝐾 < 0 ) e, portanto um impacto negativo sobre a variável 
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dependente. Isto significa que empresas a que se atribuiu mais confiança nos controlos 
apresentam um menor rácio de permanência de stocks e, consequentemente, um maior 
rácio de rotação de stocks. Este resultado está de acordo com o defendido por Feng et al. 
(2015) que afirmam que, regra geral, um menor rácio de rotação de inventários (maior 
rácio de permanência de stocks) está relacionado com operações menos rentáveis e, 
consequentemente, com um maior risco de controlo (diminuição da probabilidade de 
pertencer ao grupo “Rely on Controls”). No entanto, os mesmos autores afirmam que a 
má administração dos Inventários e a não restrição dos funcionários com acesso ao 
Armazém poderão distorcer esta relação. Isto porque estas práticas podem diminuir os 
Inventários físicos existentes e, consequentemente, aumentar o Custo das Mercadorias 
Vendidas, o rácio de rotação de stocks (diminuir o rácio de Permanência) e aumentar o 
Risco de Controlo. 
As duas últimas variáveis estimadas no Modelo não são estatisticamente 
significativas e, por isso não serão aqui apresentadas em profundidade. Note-se, contudo, 
que o sinal do coeficiente estimado está de acordo com os resultados que foram 
apresentados por vários autores, embora, neste caso, sem poder explicativo relativamente 
à rúbrica Inventários. 
Tendencialmente, empresas com crescimento rápido são mais propensas a ter 
sistemas que não conseguem acompanhar o ritmo de aumento da procura dos clientes e/ 
ou a entrada em novos mercados (Aushbaugh-Skaife et al., 2007). Para além disso, 
também são mais susceptíveis a ter dificuldades com a adaptação dos funcionários à 
expansão da  complexidade das operações. No mesmo sentido, Doyle et al. (2007) 
afirmam que empresas com crescimento mais rápido das Vendas necessitam 
constantemente de implementar novos Controlos Internos o que exige tempo para 
estabelecer e adoptar novos procedimentos. Assim, regra geral, os autores indicam que 
um maior crescimento das vendas está associado a empresas com maior risco de controlo. 
Por fim, também a variável anos de actividade da empresa (ANOS_ACT) não é 
significa e, por isso, concluiu-se que não apresenta poder explicativo sobre a variável 
dependente risco de controlo.  Não obstante, Doyle et al. (2007) avaliaram o impacto 
desta variável e defendem que, regra geral, empresas mais recentes e, consequentemente, 
com menos anos de actividade tem menor capacidade de implementar SCI de elevada 
qualidade e, por isso, apresentam tendencialmente maior risco de controlo. 
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Os coeficientes do Modelos de Regressão Logística acima apresentados foram 
estimados com recurso ao Método da Máxima Verosimilhança, método que pretende 
encontrar a função que maximiza a capacidade do modelo de prever a probabilidade da 
variável dependente (risco de controlo), baseado no conhecimento das variáveis 
independentes. Nessa linha, uma das medidas mais importantes a ter em consideração é 
o valor da Verosimilhança (ou também denominado Valor Probabilístico) que mede a 
capacidade explicativa das variáveis incluídas no Modelo. No entanto, uma vez que as 
probabilidades variam entre 0 e 1, os valores logaritmizados são sempre negativos, sendo, 
por isso, multiplicados por “-2” para facilitar a interpretação dos valores. 
 
Tabela 13 - Valor -2LL e Pseudo-R^2 
Resumo do Modelo 
Etapa Verosimilhança 
de log -2 
R Quadrado de 
Cox&Snell 
R Quadrado de 
Nagelkerke 
1 12,334ª  0,493 0,793 
a. Estimação finalizada no número de iteracção 11 porque as estimativas do 
parâmetro mudaram para menos de 0,001. 
Fonte: Elaboração própria com base nos resultados extraídos do SPSS 
 
Na tabela 13, podemos observar que a estimação do modelo foi finalizada na 
iteração 11, momento em que se obtém a máxima convergência dos resultados e o valor 
-2LL = 12,334. Este valor mede o quão bem o modelo representa os dados que estão 
modelados. Podemos concluir que este modelo é relativamente bem ajustado, na medida 
em que quanto menor -2LL melhor o ajustamento dos dados ao modelo.   
Uma vez que não existe medida de comparação, a avaliação da significância global 
do Modelo é melhor analisada através do teste de Coeficientes do Modelo Omnibus. Este 
teste compara o valor probabilístico do modelo completo, ou seja incluindo todas as 
variáveis independentes, com o modelo nulo e, portanto apenas com a constante. O 
objectivo é medir a diminuição no valor probabilístico e, por essa via, a significância 
estatística do modelo. Isto é, pretende-se testar as hipóteses: 
𝐻𝑜: 𝛽1 = 𝛽2 = 𝛽3 = ⋯ = 𝛽𝑝 = 0 contra, 
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𝐻1: 𝛽𝑖 ≠ 0   
Na tabela 14 são apresentados os resultados do teste, extraídos do output do SPSS: 
 
Tabela 14 - Teste de Coeficientes do Modelo Omnibus 
 Qui-Quadrado Df Sig. 
Etapa 28,567 5 0,000 
Bloco 28,567 5 0,000 
Modelo 28,567 5 0,000 
Fonte: Elaboração própria com base nos resultados extraídos do SPSS 
 
Podemos verificar que o modelo em análise é estatisticamente significativo uma 
vez que p-value = 0,00. Com este resultado, podemos concluir que o modelo completo 
tem efeitos significativos sobre a explicação da variável dependente, comparativamente 
com o modelo só com a constante. Isto é, retira-se que, pelo menos, uma das variáveis 
independentes consegue predizer logit(π), embora por si só não seja possível a 
identificação das variáveis com maior impacto. 
Relativamente à capacidade explicativa do modelo global, o SPSS calcula ainda os 
valores dos Coeficientes de Determinação embora, neste caso, devam ser analisados com 
relativa precaução. Isto porque, nos modelos de Regressão Logística, a variância da 
variável dependente varia com a probabilidade com que ocorrem os seus próprios valores. 
Com o objectivo de ultrapassar esta debilidade, surgiram algumas aproximações, 
presentes na tabela 15, e que fornecem coeficientes modificados que permitam a 
avaliação do ajustamento global do Modelo:  
 
Tabela 15 - Fórmula de cálculo dos pseudo-R^2 do Modelo de Regressão Logística 
Coeficiente de Determinação Forma de Cálculo 
Pseudo-𝑹𝟐 de Cox&Snell 𝑅𝐶𝑆
2 = 1 − 𝑒
2[𝐿𝐿𝐶−𝐿𝐿0]
𝑛  
Pseudo-𝑹𝟐 de Nagelkerke 𝑅𝑁
2 =
𝑅𝐶𝑆
2
1 − 𝑒
2𝐿𝐿0
𝑛
 
Fonte: Adaptado de Marôco, J. (2014), “Análise estatística com o SPSS Statistics”, (6ªedição), Lisboa: 
Report Number 
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O coeficiente de determinação de Cox&Snell é considerado a maior aproximação 
ao coeficiente de determinação tradicional (𝑅2 usado na Regressão Linear). No entanto, 
na medida em que é baseado em probabilidades, assume muitas vezes valores superiores 
a 1 e, portanto, sem sentido para a análise.. Na tabela 13, observa-se que Pseudo-
𝑅𝐶𝑆
2 =0,493, indicando que 49,3% da variação do Risco de Controlo é explicado pelo 
modelo. 
O coeficiente de determinação de Nagelkerke é uma modificação do coeficiente 
anterior, variando, neste caso, entre 0 e 1. De acordo com a tabela 16, o valor do Pseudo-
𝑅𝑁
2 =0,793, significando que existe uma relação relativamente forte de 79,3% entre a 
variável dependente e as variáveis independentes. 
 
Tabela 16 - Teste de Hosmer e Lemeshow 
Etapa Qui-Quadrado Df Sig. 
1 6,894 8 0,548 
Fonte: Elaboração própria com base nos resultados extraídos do SPSS 
 
O Teste de Hosmer e Lemeshow, que podemos observar na tabela 16, pretende 
avaliar em que medida é que o modelo se ajusta aos dados, ou seja, o grau de semelhança 
entre os valores observados e os valores previstos. Este teste pretende testar a hipótese 
numa de que o Modelo se ajusta aos dados e, por isso, com p-value = 0,548 não rejeitamos 
essa hipótese. Daí se retira que o Modelo se ajusta aos dados recolhidos na entidade de 
acolhimento. 
 
Assim, concluiu-se que, globalmente, o modelo é significativo e se ajusta aos dados 
reais recolhidos na EY. Isto significa que existem variáveis incluídas no Modelo que tem 
influência na explicação do valor de logit(π), ou seja, na probabilidade de pertencer a 
determinado grupo de risco de controlo enquadrado na rúbrica Inventários (“Rely on 
Controls” ou “Not Rely on Controls”). 
Da análise do teste de Wald, retirou-se que empresas de menores dimensões, com 
maior permanência de stocks (menor rotação de stocks) e com menos inventários de 
produtos acabados e intermédios apresentam maior risco de controlo. Por seu turno, as 
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variáveis crescimento das vendas e anos de actividade da empresa parecem não ter 
influência sobre a probabilidade de determinada observação pertencer a um grupo de risco 
de controlo em termos da rúbrica Inventários. Verifica-se, em adição, que a variável 
Dimensão da empresa tem um impacto bastante significativo na avaliação do Risco de 
Controlo, indicando que os Auditores, no trabalho de Auditoria a uma empresa mais 
pequena, optam directamente por uma abordagem assente no trabalho substantivo, 
ultrapassando os custo de testar a eficácia dos controlos existentes que, em princípio não 
lhes garantia segurança necessária relativamente à existência física dos produtos 
(asserção existence). 
 
4.5. Análise de Clusters 
 
A análise de Clusters é uma técnica multivariada de interdependência que tem como 
objectivo identificar grupos de objectos, de acordo com características que eles possuem 
(Hair, 1998). Pretende-se, portanto, que os objectos sejam o mais semelhante possível 
dentro de determinado grupo de Clusters e o mais heterogéneo possível entre grupos 
distintos. 
Neste contexto, o objectivo da análise de Clusters será a caracterização da nossa 
amostra de empresas em dois grupos distintos, de acordo com os critérios de avaliação 
definidos na EY: Risco de Controlo elevado (Grupo “Not Rely on Controls”) e Risco de 
Controlo baixo (Grupo “Rely on Controls”). Ou seja, de acordo com as características 
que as empresas apresentam, iremos formar dois grupos que, idealmente, estarão de 
acordo com os resultados obtidos no Modelo de Regressão Logística e, em consequência, 
de acordo com a avaliação dos auditores da EY. 
 
4.5.1.  Análise de Clusters Hierárquico 
 
Em primeiro lugar, a formação de grupos implica, desde logo, a definição das 
variáveis clustering, ou seja, variáveis que se consideram relevantes para a segmentação 
das empresas relativamente ao Risco de Controlo. Neste caso, na medida em que a análise 
de clusters pretende extender a análise do Modelo de Regressão Logística, apresentado 
no Capítulo 4.3., foi decidido incluir na formação dos grupos as mesmas variáveis em 
 
 
 
 
70 
análise: Dimensão da Empresa, Peso dos Produtos, Tempo Médio de Permanência dos 
stocks, Taxa de Crescimento das Vendas e Anos de Actividade da Empresa. 
Uma questão importante a ter em consideração antes de formar clusters é a análise 
do grau de colinearidade entre as variáveis uma vez que uma clara segmentação dos 
grupos implica que as variáveis apresentem um baixo grau de correlação entre elas. De 
acordo com Mooi e Sarstedt (2014, p.242), “correlações absolutas acima de 0,90 são 
sempre problemáticas”. Para esta análise, recorremos à função “Correlacionar 
Bivariável” do SPSS, onde obtivemos os coeficientes de correlação de Pearson14 entre as 
variáveis e a sua significância. Na figura 4 são apresentados os resultados que foram 
extraídos do SPSS: 
 
 
Como podemos observar nenhuma das variáveis que serão incluídas apresenta um 
grau de correlação superior a 0,90 pelo que podemos concluir que nenhuma das nossas 
variáveis está fortemente correlacionada e, portanto, em princípio, não existirão 
problemas de diferenciação e definição dos grupos. 
                                                        
14 Coeficiente de Correlação de Pearson (ρ) = 
𝑐𝑜𝑣(𝑥,𝑦)
√𝑣𝑎𝑟(𝑥)×𝑣𝑎𝑟(𝑦)
 . Pretende medir o grau de correlação entre 
duas variáveis métricas. 
Fonte: Retirada dos resultados obtidos no software SPSS 
Figura 4 - Coeficientes de correlação de Pearson 
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De seguida, para realização da análise de clusters, devem ser definidos o 
procedimento de formação de grupos, a medida de semelhança entre eles e o algoritmo a 
ser utilizado no agrupamento das observações. 
No que diz respeito ao procedimento de formação dos grupos optou-se pela 
utilização do Método Hierárquico ou Aglomerativo. Neste caso, as observações são 
sucessivamente agrupadas de acordo com a medida de semelhança escolhida até que se 
atinja um único grupo, constituído por todas as observações dos níveis inferiores. 
Por conseguinte, a medida de semelhança adoptada para medir o grau de 
semelhança entre pares de variáveis foi a Distância Euclidiana. Esta medida é 
frequentemente utilizada quando se pretende analisar dados em rácio ou em intervalos 
(Mooi e Sarstedt, 2014) e é simplesmente a raiz quadrada da soma dos quadrados das 
diferenças dos valores das variáveis (ver equação 5.1.1.). 
 
𝑑𝐸𝑢𝑐𝑙𝑎𝑑𝑖𝑎𝑛𝑎(𝐴, 𝐵) = √(𝑥𝑎 − 𝑥𝑏)2 + (𝑦𝑎 − 𝑦𝑏)2 
                   (5.1.1.) 
 
A distância euclidiana é calculada para todas as combinações, obtendo-se uma 
matriz de resultados onde os valores da diagonal são iguais a zero (a distância de uma 
observação dela própria é igual a zero) e os valores fora da diagonal representam a 
distância entre os objectos. Note-se, porém, que antes de calcular a matriz de 
semelhanças, os dados devem ser normalizados uma vez que, com frequência, diferentes 
magnitudes de valores e diferentes dispersões podem enviesar os resultados da análise. 
Com esse objectivo, foi usada a típica standardização z-score (ver equação 5.1.2) que 
redimensiona cada variável para ter média igual a zero e desvio-padrão igual a 1: 
 
𝑧 =
𝑋𝑖 − ?̅?
𝑠𝑥
 
                   (5.1.2.) 
 
Por fim, foi ainda necessário definir o algoritmo de clustering que irá ser utilizado, 
ou seja, a medida com que se pretende que os grupos sejam formados. Neste caso, optou-
se pela formação de grupos obedecendo-se ao critério de ligação completa ou, como 
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normalmente é denominado, método do vizinho mais afastado. De acordo com este 
critério, as observações são agrupadas de acordo com a máxima distância entre os grupos 
ou, pelo contrário, de acordo com a semelhança mínima entre eles. Este é um critério 
mais afectado pela presença de outliers mas que, no entanto, tende a apresentar grupos 
mais compactos e bem delineados15. 
Após definição dos critérios para a realização da análise de Clusters, recorremos ao 
software SPSS e na opção “Classificar > Cluster Hierárquico” inserimos as cinco 
variáveis a ter a consideração para a formação de grupos (DIMENSAO, PESO_PROD, 
PERM_STOCKS, CRESC_VENDAS e ANOS_ACT), seleccionou-se o Método do Vizinho 
mais distante baseado na distância euclidiana entre as observações e a normalização z-
score, como medida de homogeneização dos dados. 
Na figura 5 é apresentado o Dendograma obtido que foi extraído do software SPSS. 
Através desta representação é possível observar, de uma maneira geral, os dois grupos de 
empresas formados na nossa amostra. Esses dois grupos são obtidos de acordo com as 
características apresentadas por cada uma das empresas e pretendem ser uma 
representação da tendência das empresas em termos de avaliação do Risco de Controlo. 
Neste caso, esta avaliação estará concordante com os critérios utilizados pela EY e, 
portanto, o objectivo será a caracterização de dois grupos: grupo “Rely on Controls” e 
grupo “Not Rely on Controls”. 
É importante que referir que, nos primeiros testes efectuados à formação de 
clusters, observou-se a presença de dois outliers na distribuição e que estavam a distorcer 
a formação dois grupos pretendidos. Optou-se, portanto, por retirá-los da amostra 
(empresa 22 e empresa 41) pelo que esta análise terá apenas em consideração 40 empresas 
da amostra de empresas recolhidas na EY. 
 
 
                                                        
15 Exitem outros métodos que podem ser utilizados como, por exemplo, o método de Ligação Simples 
(baseado na distância mínima entre as observações e, por isso, normalmente chamado método do Vizinho 
mais próximo) que, no entanto pode conduzir a formação de grupos pior delineados (Hair, 1998) ou o 
Método de Ward (ou Método da Variância Mínima) que, segundo Mooi e Sarstedt (2014), é um método 
mais apropriado quando se pretende obter grupos de igual dimensão.  
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Fonte: Extraído dos resultados obtidos no software SPSS 
Figura 5 - Dendograma usando o método de Ligação Completa (ou Vizinho mais 
afastado) 
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Como podemos observar no Dendograma acima representado, existem dois grandes 
grupos de empresas que caracterizam a nossa amostra em termos de Risco de Controlo. 
Apesar disso, numa análise mais exaustiva, observa-se a presença de grupos mais 
pequenos e que podem potencialmente distorcer a análise (por exemplo, o grupo 
constituído pelos casos 7, 17, 18 e 37 ou o grupo constituído pelos casos 8 e 23). 
Mesmo assim, com o intuito de caracterizar, de forma mais pormenorizada, os dois 
grupos formados através da análise de Clusters, recorreu-se à opção “Arquivo Dividido” 
do SPSS e, posteriormente, calculou-se as estatísticas descritivas para cada um dos 
grupos. Na tabela 17 são apresentados os resultados obtidos: 
 
Tabela 17 - Estatísticas descritivas dos grupos formados recorrendo à Análise de 
Clusters 
Estatísticas descritivas 
Variáveis N Mínimo Máximo Média 
Desvio 
Padrão 
1 
DIMENSAO 26 15,2568 18,9451 16,822092 1,0061419 
PESO_PROD 26 0,0000 0,9426 0,311535 0,2848324 
PERM_STOCK 26 0,0507 0,9424 0,291488 0,2184683 
CRESC_VENDAS 26 -0,0917 0,4189 0,117980 0,1284551 
ANOS_EMP 26 1,9459 4,2341 3,170603 0,5926935 
N válido (de lista) 26     
2 
DIMENSAO 14 14,5467 19,9825 18,080477 1,4586545 
PESO_PROD 14 0,0000 1,0000 0,754611 0,3296100 
PERM_STOCK 14 0,0399 2,9770 1,139836 0,9776868 
CRESC_VENDAS 14 -0,1416 0,2134 0,025445 0,0937172 
ANOS_EMP 14 3,0445 4,6250 3,955080 0,5749343 
N válido (de lista) 14     
Fonte: Elaboração própria com base nos resultados extraídos do SPSS 
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As estatísticas descritivas da tabela 17 pretendem evidenciar as características 
típicas das empresas que pertencem a cada um dos grupos definidos de acordo com os 
critérios seleccionados para a análise de Clusters. Regra geral, verifica-se que o Grupo 2 
é constituído empresas de maior dimensão, com maior peso dos Produtos Acabados e 
Intermédios, com maior rácio de permanência de stocks (e, portanto, menor rácio de 
rotação de stocks), com menor crescimento das vendas anualizadas e com maior número 
de anos de actividade. De acordo com as características apresentadas pelas empresas que 
constituem este grupo e baseado nos resultados obtidos no Modelo de Regressão 
Logística, podemos inferir que representa o grupo “Rely on Controls”. Pelo contrário, 
podemos observar que o Grupo 1 é constituído por empresas de menor dimensão, mais 
recentes, com menor peso dos produtos que estão mais próximos do final do processo 
produtivo, com menor rácio de permanência de stocks (maior rácio de rotação) e com 
maior crescimento das Vendas. Da mesma forma, dadas as características deste grupo 
podemos inferir que representa o grupo “Not Rely on Controls”.  
Como já foi referido, o objectivo da análise de Clusters é aprofundar a análise ao 
Modelo de Regressão Logística, realizada no capítulo anterior. Assim, de forma ideal, os 
grupos apresentados deveriam estar de acordo com a tendência obtida no Modelo de 
Regressão Logística e, consequentemente, de acordo com a avaliação real levada a cabo 
nas Auditorias da EY no ano 2014. 
Relembre-se que, no Modelo de Regressão Logística, tínhamos concluído que, 
regra geral, empresas de maior dimensão, com maior peso dos Produtos Acabados e 
Intermédios e com maior rotação de stocks em Armazém (e, portanto menor rácio de 
permanência) tendencialmente apresentam menor risco de controlo (maior probabilidade 
de pertencer ao grupo “Rely on Controls”). Para além disso, tínhamos verificado que, 
embora não significativas para a justificação da variável dependente, empresas mais 
antigas e com menor crescimento das vendas tem, normalmente, menos risco de controlo. 
Assim, da análise da tabela 17, concluímos que a tendência representada na 
avaliação sugerida pela EY está de acordo com os nossos grupos relativamente às 
variáveis Dimensão, Peso dos Produtos, Anos de Actividade da Empresa e Crescimento 
das Vendas. Em sinal contrário aparece a variável Permanência de stocks que, apresenta 
no grupo 2 (nomeado como o grupo “Rely on Controls”) um maior rácio relativamente 
ao outro (1,1398 contra 0,2915). Este resultado é justificável uma vez que, como vimos 
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no Capítulo anterior, apesar de, regra geral, empresas com maior rotação de stocks (menor 
rácio de permanência) apresentarem menor risco de controlo, na medida em que são 
normalmente consideradas empresas mais lucrativas, a má administração dos Armazéns, 
incluíndo o fraco controlo de entradas e saídas de funcionários, pode distorcer a avaliação 
realizada aos Sistemas de Controlo Interno. Ora, de facto, más práticas relativamente à 
armazenagem dos artigos (principalmente, dos produtos acabados) pode conduzir a 
redução dos Inventários finais, devido ao roubo, furto e/ ou expropriação e, 
consequentemente, dos Custo das Mercadorias Vendidas e Matérias Consumidas e, 
portanto, do rácio de rotação de stocks (e aumento do rácio de permanência de stocks). 
Fazendo a comparação com a avaliação real recolhida na EY, verifica-se que 66% 
dos casos foram correctamente classificados no grupo “Not Rely on Controls”, enquanto 
que 38% das observações foram classificadas, em concordância com a avaliação dos 
Auditores, no grupo “Rely on Controls”. Em termos globais, isto significa que 60% dos 
casos estão de acordo com a avaliação recolhida. 
 
Tabela 18 - Medida de eficiência da Análise de Clusters 
 
"Not Rely on 
Controls" 
"Rely on 
Controls" 
TOTAL 
Cluster 1 21 5 26 
Cluster 2 11 3 14 
TOTAL  32 8 40 
Eficiência 66% 38% 60% 
Fonte: Elaboração própria com base nos resultados extraídos do SPSS 
 
4.5.2. Análise da Variância 
 
De forma a verificar se as diferenças entre as médias dos dois grupos que foram 
formados através do Método Hierárquico são ou não significativas, recorreu-se à análise 
ANOVA unidireccional. A ANOVA é uma análise multivariada da variância que 
pretende testar a hipótese da igualdade da média da variável dependente (neste caso, dos 
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clusters) em torno dos grupos, calculando com esse objectivo os clusters centróides16 e 
comparando as diferenças dos seus valores médios. 
Para analisar as diferenças existente, a ANOVA calcula duas medidas 
independentes: a primeira que avalia a variância estimada dentro do grupo (baseada nos 
desvios dos resultados individuais face à média do grupo respectivo) e a segunda que 
avalia a variância estimada entre os grupos (baseada nos desvios da média dos grupos 
relativamente à média global de todas as observações). Na tabela 19 pode observar-se a 
análise ANOVA realizada com recurso ao software SPSS. Verificamos que foram 
calculados, para todas as variáveis incluídas na análise de clusters (DIMENSAO, 
PESO_PROD, PERM_STOCK, CRESC_VENDAS e ANOS_EMP) os quadrados médios, 
ou dito de outra forma, as variâncias estimadas, dentro do grupo e entre os grupos. A 
estatística “Z” representa a estatística de teste da ANOVA, que divide o valor do quadrado 
médio no grupo sobre o valor do quadrado médio entre os grupos. De acordo com Hair 
(1998) esta pode ser calculada da seguinte forma: 
 
𝐹 − 𝑠𝑡𝑎𝑡𝑖𝑠𝑡𝑖𝑐 =
𝑀𝑆𝐵
𝑀𝑆𝑤
 
 
Com: 𝑀𝑆𝐵 – Quadrado Médio entre os grupos (“mean square between groups”) 
e 𝑀𝑆𝑤 – Quadrado Médio nos grupos (“mean square within groups”) 
 
         (5.2.1.) 
 
 
Tabela 19 - Análise da Variância (ANOVA) 
ANOVA 
 
Soma dos 
Quadrados 
df 
Quadrado 
Médio 
Z Sig. 
DIMENSAO 
Entre 
Grupos 
14,410 1 14,410 10,33 0,003 
Nos grupos 52,968 38 1,394   
                                                        
16 Cluster Centróide: Valor médio dos objectos contidos nos clusters em cada variável (Hair, 1998) 
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Total 67,378 39    
PESO_PROD 
Entre 
Grupos 
1,786 1 1,786 19,73 0,000 
Nos grupos 3,441 38 0,091   
Total 5,227 39    
PERM_STOCK 
Entre 
Grupos 
6,549 1 6,549 18,27 0,000 
Nos grupos 13,620 38 0,358   
Total 20,169 39    
CRESC_VENDAS 
Entre 
Grupos 
0,078 1 0,078 5,62 0,023 
Nos grupos 0,527 38 0,014   
Total 0,605 39    
ANOS_EMP 
Entre 
Grupos 
5,600 1 5,600 16,27 0,000 
Nos grupos 13,079 38 0,344   
Total 18,679 39    
Fonte: Elaboração própria com base nos resultados extraídos do SPSS 
 
De acordo com Hair (1998), diferenças nos grupos tendem a inflacionar o quadrado 
médio entre os grupos e, como consequência, valores elevados da estatística F (na tabela, 
coluna “Z”) tendem a levar à rejeição da hipótese nula, ou seja, de que não existem 
diferenças nas médias em torno dos grupos. Na tabela 19 verificamos que todas as 
variáveis incluídas na análise são estatisticamente significativas (com α = 0,05, todas as 
variáveis apresentam um nível de significância inferior) e, por isso rejeitamos a hipótese 
nula e concluímos que as diferenças observadas são significativas e não se devem a erros 
amostrais. 
De acordo com a análise de variância (ANOVA) levada a cabo, as diferenças entre 
os dois grupos são significativas, havendo, portanto, uma certa tendência relativamente 
aos diferentes grupos definidos de acordo com a avaliação do Risco de Controlo. 
Contudo, na medida em que é um teste paramétrico, assume alguns pressupostos 
relativamente à distribuição (por exemplo, assume que a amostra dos valores segue uma 
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distribuição normal) e que podem enviesar o resultado do teste. Assim, para garantir este 
resultado deve ser levado a cabo o teste não-paramétrico correspondente, que não 
apresenta requisitos e pressupostos tão rigorosos, mas tem a desvantagem de ser menos 
sensível e portanto, por vezes, falha na detecção de erros. Segundo Pallant (2001), o teste 
de Kruskal-Wallis é o teste não-paramétrico alternativo à ANOVA e, por isso, o adoptado 
nesta análise. 
Recorrendo novamente ao software SPSS, opção “Testes Não Paramétricos > K 
Amostras Independentes”, definimos os parâmetros necessários à realização do teste de 
Kruskal-Wallis, ou seja, a lista de variáveis de teste (correspondente a lista de variáveis 
independentes que consideramos na análise de clusters) e a variável de agrupamento 
(correspondente aos clusters propriamente ditos). Os resultados obtidos são apresentados 
na tabela 20: 
 
Tabela 20 - Teste não-paramétrico (Kruskal Wallis) 
Estatísticas de testea,b 
 DIMENSAO 
PESO_ 
PROD 
PERM_ 
STOCK 
CRESC_ 
VENDAS 
ANOS_EMP 
Qui-
quadrado 
9,206 12,845 10,634 4,523 11,599 
df 1 1 1 1 1 
Significância 
Sig. 
,002 ,000 ,001 ,033 ,001 
a. Teste Kruskal Wallis 
b. Variável de Agrupamento: Complete Linkage 
Fonte: Elaboração própria com base nos resultados extraídos do SPSS 
 
Na tabela acima apresentada, pode-se observar a solução do teste não paramétrico 
Kruskal Wallis e, em particular, a estatística de teste e o nível de significância para cada 
variável relevante para a análise de Clusters. Da análise, concluiu-se que todas as 
variáveis são significativas para um nível de significância igual a 0,05 e, em suma, que 
as diferenças identificadas entre os dois grupos são estatisticamente significativas. 
Este resultado está de acordo com o que foi obtido na ANOVA pelo que podemos 
garantir, com relativa segurança, que as diferenças identificadas, em termos de variáveis 
financeiras, entre os dois grupos são relevantes para a análise. 
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4.5.3. Análise de Clusters “K-médias” 
 
Por forma a verificar a força da não conformidade encontrada em relação à variável 
Tempo Médio de Permanência dos Inventários, decidiu-se realizar a análise de clusters 
“K-médias”, como complemento à análise de clusters hierárquico. Este é outro 
importante método de clustering que, ao contrário do que acontece nos Métodos 
Hierárquicos, baseia o seu algoritmo de associação na menor variação dentro dos grupos. 
Ou seja, define-se o número de grupos a priori e, sucessivamente as observações vão 
sendo re-alocadas até ser atingida a variação mínima entre os grupos, isto é, a menor 
distância euclidiana de cada observação ao centro do cluster a que pertence (Mooi e 
Sarstedt, 2014). Assim, recorrendo ao SPSS e, especificamente à opção “Cluster K-
médias”, definimos o número de grupos que pretendíamos obter e as variáveis a ter em 
consideração para a análise.  
Da análise do Dendograma (ver figura 5) tinha-se verificado, através de um corte 
inferior, a possibilidade de existência de cinco grupos distintos e, em particular, de dois 
grupos de menor dimensão que podiam distorcer os resultados17. Nesse sentido, definiu-
se, previamente, que deveriam ser formados cinco grupos com as mesmas variáveis 
clustering da análise anterior. Neste caso, optou-se também por incorporar a variável 
Risco de Controlo (variável dependente do Modelo de Regressão Logística) com o 
objectivo de ser apresentada uma divisão dos cinco grupos mais clara e bem definida. 
A tabela 21 mostra, de acordo com os critérios definidos, o número de observações 
que pertencem a cada um dos cinco grupos. Ora, tal como indicado pela disposição do 
Dendograma, verificamos a existência de 2 grupos de menor dimensão (grupo 2 e o grupo 
3) e que, portanto poderão distorcer alguns resultados anteriormente apresentados. 
 
 
 
 
                                                        
17 Um dos grupos é constituído pelo caso 8 e 23 e outro pelo caso 7, 17, 18 e 37 (idenficados no dendograma 
representado na figura 5) 
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Tabela 21 - Número de casos em cada grupo 
Número de casos em cada cluster 
Cluster 1 12,000 
2 5,000 
3 4,000 
4 12,000 
5 7,000 
Válido 40,000 
Ausente 0,000 
Fonte: Elaboração própria com base nos resultados extraídos do SPSS 
 
Por seu turno, da análise dos centros dos clusters finais, exposta na tabela 22, 
verifica-se que, tal como já tinha sido evidenciado, o Auditor opta, em grande medida, 
por uma abordagem baseada na não confiança nos controlos. Nesta análise, definem-se 
quatro dos cinco grupos definidos (totalizando 35 empresas) como “Not Rely on 
Controls” (variável dummy = 0). 
   
Tabela 22 - Centros de Clusters finais 
Centros de cluster finais 
 Cluster 
 1 2 3 4 5 
DIMENSAO 18,0013 19,1553 17,9769 16,4406 15,6448 
PESO_PROD 0,4805 0,4936 0,9064 0,3152 0,4319 
PERM_STOCK 0,3601 0,3937 2,4659 0,2886 0,5600 
ANOS_EMP 3,1835 4,4870 3,7130 2,9815 3,7914 
CRESC_VENDAS 0,1021 0,0462 0,0163 0,0821 0,1310 
RC_E 0 1 0 0 0 
Fonte: Elaboração própria com base nos resultados extraídos do SPSS 
 
Para além disso, concluiu-se que, na totalidade da nossa amostra, empresas de 
maior dimensão e mais antigas parecem ter maior capacidade de implementar Controlos 
Internos que transmitam confiança aos Auditores na medida que, como podemos 
verificar, o grupo 2 (“Rely on Controls”) é aquele que apresenta maior valor, quer no que 
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diz respeito à variável Dimensão, quer relativamente à variável Anos de Actividade da 
Empresa. 
Por seu turno, nas três variáveis restantes, Peso dos Produtos, Rácio de Permanência 
de stocks e Crescimento das Vendas, a relação não parece ser tão evidente, existindo 
alguns grupos que potencialmente distorcem os resultados indicados no Modelo de 
Regressão Logística. Recorde-se novamente que, de acordo com o nosso Modelo Logit, 
empresas com mais produtos acabados e intermédios, menor rácio de permanência de 
stocks e menor crescimento das vendas tendem a apresentar menor Risco de Controlo. 
De facto, no caso da variável Peso dos Produtos e Crescimento das Vendas 
verificamos uma posição contrária das empresas que constituem o grupo 3 e, portanto 
este grupo poderia potencialmente distorcer o resultado obtido. No entanto, na medida 
em que este grupo é constituído por apenas 4 empresas da nossa amostra não é 
representativo da população (representa 10 % da população geral), não sendo o seu 
impacto visível nos resultados. Desta forma, podemos inferir, com relativa segurança, 
que empresas com mais Produtos em armazém e com menor crescimento das vendas 
anuais apresentam menor Risco de Controlo e, para além disso, que a avaliação percebida 
está de acordo com a avaliação real dos Auditores. 
Por outro lado, a variável Rácio de Permanência de stocks é, comparativamente 
com grupo 2 (“Rely on Controls”), superior nos grupos 1 e 4. Estes dois grupos são, cada 
um, constituídos por 12 empresas da nossa amostra e, portanto representativo de 60% da 
nossa população total. Dessa forma, a análise de clusters indica que a relação encontrada 
relativamente ao rácio Permanência de stocks não é generalizável, sendo necessário uma 
avaliação mais precisa de cada situação na determinação do Risco de Controlo de cada 
empresa. 
Em suma, esta análise de clusters permite-nos perceber que as diferenças 
encontradas na formação de clusters relativamente ao método hierárquico em 
comparação com o Modelo de Regressão Logística tem relativa significância e, por isso, 
a avaliação realizada de alguns indicadores financeiros (e, em particular, do rácio de 
Permanência de Stocks) devem ser levadas a cabo com relativa precaução e através da 
análise do ambiente específico, em termos de Inventários, de cada empresa. 
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Capítulo 6.  Conclusão, Sugestões para Trabalho Futuro e 
Limitações 
 
Tendo como ponto de partida o Estágio Curricular realizado na consultora 
Ernst&Young (EY), o presente relatório tem como objectivo a análise da variável Risco 
de Controlo bem como da sua importância no trabalho de Auditoria. 
Com esse objectivo, e tratando-se de uma análise em contexto real, foram 
recolhidas algumas informações descritivas e contabilísticas relativamente a empresas 
auditadas pela EY no ano 2014. Ora, na recolha da amostra existiram, desde logo, 
algumas dificuldades que tiveram de ser contornadas. Em primeiro lugar, a definição dos 
Controlos Internos implementados por cada empresa não são, na EY, definidos de forma 
linear e homogénea e, portanto tornou-se difícil, dadas as limitações de tempo, a recolha 
desses Procedimentos para posterior análise e definição de variáveis. Para além disso, a 
avaliação do Risco de Controlo é feita com base nas asserções contidas na conta, neste 
caso, na conta Inventários. As asserções são informações transmitidas, de forma explícita 
ou não, que estão incorporadas nas Demonstrações Financeiras. No caso da rúbrica 
Inventários, existem cinco asserções (Existência, Completude, Valoração, Direitos e 
Obrigações e Apresentação e Divulgação) e, portanto optou-se pela recolha de 
informação apenas das asserções mais relevantes para a rúbrica, ou seja, Existência e 
Valoração (posteriormente foi ainda reduzida apenas à asserção Existência para análise 
do modelo). Por fim, a recolha de informação teria que ser realizada no software 
informático da EY, o que obrigava a presença de um funcionário que percorria os 
diferentes ecrãs onde se encontravam as informações pretendidas. 
Dadas estas dificuldades, a amostra é constituída por 42 empresas com 
características financeiras e estruturais diferentes, mas que foram todas auditadas pela EY 
no ano 2014.  
A evidência empírica recolhida está de acordo com as nossas hipóteses de 
investigação. Os resultados obtidos sugerem que empresas de menores dimensões, com 
maior permanência de stocks e com menos Inventários de Produtos Acabados e 
Intermédios apresentam, regra geral, maior Risco de Controlo. Não obstante, através da 
análise de Clusters, percebe-se que esta avaliação não é directa, existindo alguns aspectos 
específicos às empresas que devem ser tidos em consideração. Estes são, muitas vezes, 
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avaliados com recurso, por exemplo, à observação de procedimentos e à realização de 
questionários e entrevistas às partes relevantes. Note-se, desde logo, que um Inventário 
constituído por metais preciosos tem, intuitivamente, maior relevância que um 
inventários constituído por fios eléctricos, apesar dos rácios financeiros resultarem na 
mesma tendência. 
Em suma, concluiu-se que, apesar de existirem características típicas de empresas 
que apresentam determinadas tendência em termos de avaliação do Risco de Controlo, 
existe uma dimensão subjectiva à análise que dever ser incluída e que, não sendo 
mensurável, não foi aqui considerada. 
 
Esta investigação é relevante por duas vias. Por um lado, tem como foco uma das 
principais variáveis do trabalho de Auditoria, o Risco de Controlo, que para além de ser 
um ponto fulcral na definição da estratégia de auditoria, está dependente dos 
procedimentos adoptados pelo Cliente e, por isso, fora da esfera de influência do Auditor, 
o que dificulta e torna ainda mais relevante a sua avaliação. Por outro lado, trata-se de 
uma aplicação real em contexto de Estágio Curricular que se apresenta como uma 
inovação aos tradicionais estudos que tem sido realizados. 
Apesar disso, podem ser apontadas algumas limitações. Desde logo, se assume que 
a dimensão da amostra é reduzida podendo limitar a capacidade de generalização das 
conclusões deste Trabalho. Também se verifica que a amostra apresenta uma dispersão 
reduzida, na medida em que a grande maioria das observações contidas apresentam uma 
avaliação que se baseia na não confiança nos controlos, o que poderá ter influência nos 
resultados obtidos. 
Assim, através de uma amostra mais extensa e completa poderiam, potencialmente, 
ser obtidos resultados que revelassem, de forma mais ampla, as características das 
empresas com mais influência na avaliação dos Auditores. Com esse intuito, a recolha 
das observações deveria seguir um procedimentos mais simples que não com recurso aos 
programas informáticos dos Auditores, que sendo complexos e de difícil acesso, 
dificultam a compilação dos dados. 
 
Espera-se, portanto, que posteriores investigações possam contribuir de forma 
positiva para o presente Relatório. 
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Anexos 
 
Anexo 1. EY GAM Roadmap 
 
 
Fonte: Formação Técnica EY (2014) 
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Anexo 2.  Funcionamento do risco de auditoria 
 
Fonte: Formação Técnica EY (2014) 
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Anexo 3. Diagramas de Caixa  
 
 
Fonte: Extraído do output obtido no SPSS 
Gráfico 3.1.: Diagrama de Caixa relativo à variável “Rotação de Stock” 
 
 
Fonte: Extraído do output obtido no SPSS 
Gráfico 3.2.: Diagrama de Caixa relativo à variável “Crescimento das Vendas” 
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Fonte: Extraído do output obtido no SPSS 
Gráfico 3.3.: Diagrama de Caixa relativo à variável “Anos de Actividade da 
Empresa” 
 
 
 
